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ACORDO DO GOVERNO, PATRÕES E UGT

Aumento de salário mínimo para 505 euros causa dificuldades às IPSS

ENCONTRO NACIONAL

IPSS da Saúde querem  
acordos e não convenções

PROJETO HOMEM, BRAGA 

Prevenir, tratar  
e reinserir dependentes

OSSCM, GUIMARÃES 

Meio século a  
ensinar e a cuidar

CASBI, LEIRIA

Nova creche custou 
meio milhão de euros

ENGENHO, V.N. FAMALICÃO  

A prenda dos 20 anos  
era Acordo de Cooperação

ESTATUTO DAS IPSS EM REVISÃO

Conselho Geral da CNIS sugere 
alterações ao Decreto-Lei fundador
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No dia 5 de Setembro, em Fátima, de-
correu o 1º Seminário do “Projecto Vidas 
– Valorização e Inovação em Demências”, 
que servirá de lançamento e planeamento 
das atividades, no âmbito das três verten-
tes do Projeto: Investigação, Formação e 
Arquitetura/Ambiente. É um projeto finan-
ciado no âmbito do POPH e conta com as 
parcerias da Direção Geral de Saúde, da 
Alzheimer Portugal, da CNIS, do Hospital do 
Mar e do Hospital Magalhães de Lemos. O 
“Projeto Vidas” visa identificar a população 
com demência que já se encontra a receber 
cuidados em apoio domiciliário ou lar, esta-
belecendo padrões de boas práticas com os 
recursos existentes, adequando o nível de 
cuidados a estas necessidades específicas. 
Este seminário servirá de lançamento e pla-
neamento das atividades, no âmbito das três 
vertentes do Projeto: Investigação, Formação 
e Arquitetura/Ambiente.

No dia 6 de Setembro a Associação 
Teatro e Construção – ATC - promoveu o 
Fórum ATC 2014: um espaço de transmissão 
de conhecimentos, reflexão e planeamento. 
Na sessão de encerramento foram homena-
geados colaboradores da ATC e pessoas que 
se têm distinguido na vida da Instituição.

No dia 8 de Setembro, em Fátima, reu-
niu a Direção da CNIS. Entre outros assun-
tos, a Direcção da CNIS agendou para 20 de 
Outubro o  encerramento do FAS 3; Analisou 
a proposta de alteração do Decreto-Lei nº 
119/83 e decidiu convocar um Conselho Geral 
Extraordinário para o dia 16 de Setembro 
sobre o tema; Apreciou preliminares do 
Seminário sobre a Saúde; Considerou desen-
volvimentos sequenciais do Protocolo com a 
Associação Nacional dos Municípios; Decidiu 
alargar a formação sobre algumas áreas à 
Região Autónoma da Madeira; Estabeleceu 
parâmetros para a implementação do proto-
colo com a Fundação Alexandre Soares dos 
Santos; Face à previsível mudança de insta-
lações e no sentido de reorganizar serviços, 
decidiu a contratação de uma técnica para 
coordenação; Ponderou uma candidatura na 
área da saúde; Ratificou as adendas aos con-
tratos de duas prestadoras de serviços.

No dia 10 de Setembro, reuniu com a 
presença do Primeiro Ministro, o Conselho 
Nacional para a Economia Social.  O Ministro 
da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, revelou que vai ser criado um fundo 
específico “Portugal Inovação Social”, para 
capacitar do ponto de vista das instituições, 
de novas ideias para conseguir encontrar 
novas respostas no sentido de responder a 
novos desafios mas também a velhos pro-
blemas” no valor de 150 milhões de euros. 
A CNIS esteve presente na pessoa do seu 
Presidente, Padre Lino Maia.

No dia 10 de Setembro, nas instalações 

do LNEC, realizou-se mais uma reunião do 
Instituto do Território – Rede Portuguesa para 
o Desenvolvimento do Território que abordou 
questões relacionadas com a conferência 
de apresentação da Plataforma Social do 
Território (PST) e outras informações de ca-
rácter geral. A CNIS fez-se representar nesta 
reunião por José Casaleiro.

No dia 15 de Setembro, no espaço 
Atmosfera M, no Porto, realiza-se a cerimónia 
de apresentação dos projetos e de revelação 
do vencedor do Prémio Voluntariado Jovem .

No dia 15 de Setembro, no Porto, reali-
zou-se a cerimónia de apresentação dos pro-
jetos e de revelação do vencedor do Prémio 
Voluntariado Jovem, tendo sido a Cicloficina 
dos Anjos a vencedora. A Cicloficina dos 
Anjos é uma organização de voluntários que 
duas vezes por semana ajudam utilizadores 
de bicicletas a repararem as suas próprias 
bicicletas, recorrendo para isso a peças doa-
das, seja por particulares, seja por outras lojas 
e oficinas.

No dia 15 de Setembro, na sala poli-
valente do IPQ, com a presença de Nuno 
Rodrigues, em representação da CNIS, rea-
lizou-se a 9ª reunião plenária da Comissão 
Técnica de Normalização ad hoc - Atividades 
de Enriquecimento Curricular e de Apoio 
à Família, e tendo sido analisadas as alte-
rações ao prNP 4510 efetuadas pela DGE 
decorrentes da publicação do Despacho n.º 
9265-B/2013.

No dia 16 de Setembro, em Fátima, 
decorreu uma reunião extraordinária do 
Conselho Geral da CNIS, com um Ponto úni-
co – Informação sobre a revisão do Decreto-
lei nº 119/83 e tendo como finalidade a elabo-
ração de um parecer sobre algumas matérias 
a enviar para o MSESS, onde já se encontra 
uma versão preliminar do renovado Estatuto 
das IPSS. Entre outros, foram abordadas 
questões como: A destituição judicial dos ti-
tulares dos órgãos sociais; A gratuitidade do 
mandato e a possibilidade e condições de 
remuneração de titulares dos órgãos sociais, 
por esse exercício; 

A inelegibilidade para os órgãos sociais 
e impedimentos; O regime de invalidade das 
deliberações dos órgãos sociais, a aplicabili-
dade do Código dos Contratos Públicos aos 
contratos de empreitada relativos a obras de 
construção e grande reparação, bem como à 
alienação e arrendamento de imóveis perten-
centes às IPSS; O estatuto dos associados 
que sejam trabalhadores da Instituição quan-
to à elegibilidade e às condições para o exer-
cício de cargos nos órgãos sociais; A duração 
e limites de mandatos nos órgãos sociais.

O Presidente da CNIS alertou os presen-
tes que as propostas ali consensualizadas 
poderiam não ser atendidas, pois a altera-
ção do decreto-lei é da responsabilidade do 

Governo: “Somos parceiros, somos ouvidos, 
mas nem sempre atendidos”.

No dia 16 de Setembro, por indicação do 
Senhor Ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, foram nomeadas cinco 
personalidades de reconhecido mérito e expe-
riência no setor da economia social para inte-
grarem o Conselho Nacional para a Economia 
Social, nomeadamente, o Professor Alfredo 
Jorge Alves Gomes de Sá, o Professor Rui 
Manuel dos Santos Namorado, o Dr. António 
Tomás Correia, o Eng.º Licínio Manuel Prata 
Pina e a Dr.ª Filomena Maria Beirão Mortágua 
Salgado de Freitas Bordalo.

No dia 17 de Setembro, CNIS (repre-
sentada pelo seu presidente e pelo presi-
dente-adjunto) e União das Misericórdias fo-
ram recebidas pelo Senhor Primeiro Ministro 
que se fazia acompanhar pelos Ministros 
da Educação, da Saúde e da Solidariedade 
Emprego e Segurança Social para serem 
consensualizadas áreas a contemplar num 
protocolo conjunto do Estado com o Setor 
Solidário.

No dia 18 de Setembro, os represen-
tantes da CNIS (José Casaleiro e Filomena 
Bordalo) estiveram presente em mais uma 
reunião do Grupo de Trabalho designado 
pelo Despacho nº 13510/2011, que debateu, 
analisou e aprovou  o documento sobre os 
Centros de atendimento, acompanhamento 
e animação para pessoas com deficiência.

No dia 18 de Setembro o Conselho de 
Ministros aprovou, entre outros pontos: O 
regime jurídico da homologação e utilização 
dos cintos de segurança e dos sistemas de 
retenção para crianças em veículos rodo-
viários, transpondo uma diretiva da União 
Europeia. Torna-se, assim, obrigatória a 
homologação dos sistemas de retenção 
para crianças, segundo os regulamentos 
da Comissão Económica para a Europa da 
Organização das Nações Unidas (UNECE), 
estabelecendo-se que, em circulação, ape-
nas podem ser utilizados sistemas homolo-
gados segundo aqueles regulamentos ou 
de acordo com a diretiva da União Europeia; 
uma proposta de lei para autorizar o Governo 
a definir os termos e as condições para o 
acesso à profissão de ama e o exercício 
da respetiva atividade. Pretende-se que a 
profissão de ama possa constituir, com se-
gurança, uma resposta complementar à cre-
che e reforçar a rede de oferta às famílias 
portuguesas e que visa prestar o apoio ne-
cessário à compatibilização da vida familiar 
e profissional. De modo a complementar o 
aumento de lugares em creche que foi con-
seguido nestes últimos 3 anos, esta proposta 
visa promover políticas de apoio à família e 
à natalidade, que possam ajudar a mitigar o 
efeito da demografia, que se constitui como 
desafio em toda a Europa. Este é mais um 

contributo para responder eficazmente à rea-
lidade social, possibilitando alargar a oferta a 
quem exerce as responsabilidades parentais 
para que possa, com segurança optar por 
contratar diretamente amas devidamente 
qualificadas e autorizadas no exercício des-
tas funções ou, se preferir, fazê-lo através de 
uma instituição de enquadramento.

No dia 20 de Setembro, no equipamento 
da Quinta da Armada em Braga, teve início 
a abertura das Celebrações Comemorativas 
dos 50 anos da Fundação da Obra Social do 
Sagrado Coração de Maria.

No dia 22 de Setembro,  Maria de Lurdes 
Pombo, em representação da CNIS esteve 
presente na Sessão Solene da Abertura do 
Ano Letivo 2014/2015 no Conselho Nacional 
de Educação. Esta Sessão contou com a pre-
sença do Senhor Primeiro Ministro, tendo sido 
homenageado o Professor Adriano Moreira. 
Após esta Sessão, decorreu a 119ª Reunião 
Plenária que apreciou e analisou o relatório 
anual do CNE “Estado da Educação 2013”, 
o projeto de Recomendação sobre Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais  e o pro-
jeto de Recomendação sobre o Estatuto do 
Ensino Particular e Cooperativo.

No dia 23 de Setembro e seguinte, nas 
instalações cedidas pelo Centro Social de 
Azurva, teve lugar a 1ª ação sobre “Avaliação 
de Desempenho”, que superou todas as ex-
pectativas. Esta ação de dois dias permitiu aos 
25 formandos presentes, começar a perceber 
como se desenrola um processo de avaliação 
de desempenho. A partir desta ação podem 
começar a  planear, desenhar e implementar 
os  processos, com vista a uma melhor ges-
tão dos recursos humanos e rentabilização do 
seu trabalho. Permite-lhes, também, perceber 
como se desenrola o seu próprio processo de 
avaliação de desempenho.

No dia 26 de Setembro, a convite do 
Senhor Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Maria de Lurdes  Pombo, 
em representação da CNIS, esteve presente 
na 2ª reunião da Comissão de Coordenação 
e Acompanhamento do Plano Nacional de 
Implementação da Garantia Jovem(PNI-GJ)  
realizada no MSESS, onde foi apreciado o 
desenvolvimento da “Garantia Jovem”e ou-
tras informações.

No dia 27 de Setembro, a Fundação 
ADFP, ARCIL e CERCI Penela, uniram es-
forços através de um Protocolo para a for-
mação profissional e emprego para a de-
ficiência. Com este protocolo, as três IPSS 
pretendem sobretudo “discutir ações integra-
das antes de as pôr em prática”, como referiu 
o presidente do Conselho de Administração 
da Fundação ADFP., Dr. Jaime Ramos. A 
experiência da ADFP na área da doença 
mental pode ser importante para as duas as 
entidades vizinhas.

Relatório de atividades de Setembro
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Padre Lino Maia
Presidente da CNIS

Erradicação da pobreza
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Editorial

1. No dia 22 de dezembro de 1992 
a ONU instituiu o Dia Internacional para 
Erradicação da Pobreza, que se assinala 
todos os anos, desde então, a 17 de outu-
bro de cada ano. 

Apesar de só ter sido instituída naquele 
ano, uma efeméride, em 1987, reforçou a 
necessidade de combater a fome: a colo-
cação de uma placa em homenagem às vi-
timas da miséria na Praça da Liberdade e 
dos Direitos Humanos, em Paris. No dia 17 
de outubro daquele ano, Joseph Wresinski 
convidou cem mil pessoas vindas de todos 
os horizontes para que se reunissem pa-
ra celebrar o primeiro “Dia Mundial para 
a Erradicação da Miséria” na Praça dos 
Direitos Humanos e da Liberdade, no lugar 
onde, em 1948, fora assinada a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, em Paris.

O apelo gravado na Laje comemorativa 
inaugurada nesse dia sublinha a situação 
dramática em que se encontram aquelas e 
aqueles que vivem numa extrema pobreza 
e que sofrem com a fome e com a violên-
cia. Ele proclama que a extrema pobreza é 
uma violação dos direitos humanos e afir-
ma que é necessário que todos se unam 
para que esses direitos sejam respeitados.

O objetivo do Dia Internacional para a 
Erradicação da Pobreza é mobilizar esfor-
ços no combate à pobreza, que continua 
a provocar vítimas, não obstante a huma-
nidade conseguir produzir a quantidade de 
alimento necessário para responder às ne-
cessidades de todas as pessoas do mundo.

A pobreza e a fome assolam diversas 
regiões do mundo, com povos que vivem 
abaixo do limiar da pobreza e até países 
do primeiro mundo com a população a ser 
vítima deste problema.

O Dia Internacional para a Erradicação 
da Pobreza revela a possibilidade de uma 
mudança, suscita novas responsabilidades 
e permite-nos tomar consciência de que há 
um longo caminho a percorrer na supera-
ção deste problema humanitário, que se 
transformou numa causa.

2. A pobreza não resulta de uma úni-
ca causa mas de um conjunto de fatores, 
nomeadamente, entre outros, fatores 
económicos (falta de oportunidades de 

emprego, sistema fiscal inadequado, a 
própria pobreza, que prejudica o investi-
mento e o desenvolvimento), político-le-
gais (corrupção, falta de enquadramento 
estratégico, inexistência ou mau funcio-
namento de um sistema democrático) e 
socioculturais (reduzida instrução, discri-
minação social relativa ao género, à raça 
ou a grupos vulneráveis)...

Segundo o Instituto Nacional da 
Estatística, no ano passado, 25,5% dos 
residentes em Portugal viviam em priva-
ção material, mais 3,7 pontos percentuais 
do que em 2012 (21,8%), enquanto 10,9% 
da população estava em privação material 
severa.

Conforme salienta no seu manifesto o 
“Movimento Erradicar a Pobreza”, “a todo 
o momento somos confrontados com o de-
semprego de famílias inteiras, a fome e a 
miséria, a proliferação de baixos ordena-
dos e reformas, os salários em atraso, os 
sucessivos cortes de salários, pensões e 
prestações sociais, o aumento das rendas 
de casa, as crescentes dificuldades de 
acesso a cuidados médicos e na aquisição 
de medicamentos, a emigração forçada de 
filhos e outros familiares para conseguirem 
sobreviver”. Conforme se acrescenta no 

mesmo manifesto “já não basta ter traba-
lho e auferir o respetivo salário ou refor-
ma, após uma vida de trabalho e de des-
contos, para evitar o empobrecimento e a 
pobreza”.

Sendo injusta a pobreza e manifes-
tação de outras injustiças, é imperioso e 
urgente assumir a sua erradicação como 
verdadeiro desígnio nacional. 

3. Desde sempre e na generalidade 
do território nacional, o que tem levado as 
comunidades a organizarem-se com per-
manente engenho e entusiasmante arte, 
fundamentalmente, é a procura de  um fu-
turo melhor para todos. Também  pela via 
da erradicação da pobreza, tanto nas suas 
causas como nas suas manifestações. 
São esses, aliás, alguns  dos verdadei-
ros objetivos constituintes das Instituições 
de Solidariedade que muito e muito bem 
têm feito pela sorte de muitas e de muitos 
portugueses.    

Melhor que ninguém, elas têm uma filo-
sofia e sabem que a boa ventura de cada 
um e de todos passa, também,  pela as-
sunção de princípios como os do destino 
universal dos bens, da subsidiariedade e 

da solidariedade.
Para as Instituições de Solidariedade, 

os bens são bem quando estão ao serviço 
do bem da pessoa toda e do maior número 
possível de pessoas. O que de modo al-
gum se pode conciliar com este insusten-
tável e, parece que, imparável fosso entre 
os poucos que têm muito e os muitos que 
têm pouco ou muito pouco.

Sendo expressão visível da subsidia-
riedade, na riqueza da pluralidade, elas 
consideram o próximo e todos de quem se 
aproximam não como um problema mas 
como possíveis sujeitos e protagonistas de 
um futuro novo e mais humano para todo 
o mundo.

Melhor do que ninguém, elas sabem 
que a solidariedade é a assunção da res-
ponsabilidade de cada um por todos e de 
todos por cada um, em ordem à plenitude 
de cada um e de todos. 

Quando a assunção do destino uni-
versal dos bens, da subsidiariedade e da 
solidariedade forem uma filosofia por todos 
aceite e assumida, nomeadamente no ser-
viço da causa comum que é a política,  a 
efetiva erradicação da pobreza deixará de 
ser uma utopia ou enganadora miragem. 
Para o bem comum. 
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GALIZA E NORTE DE PORTUGAL

Encontro Bilateral de Entidades de Reabilitação Psicossocial e Saúde Mental
O representante da CNIS, Nuno 

Rodrigues, participou no I Encontro Bilateral 
de Entidades de Reabilitação Psicossocial 
e Saúde Mental da Galiza e do Norte de 
Portugal. Este encontro, que decorreu, no 

dia 3 de Outubro, no Porto, teve como fina-
lidade a identificação de possibilidades de 
cooperação entre as entidades que inter-
vêm no domínio da reabilitação psicossocial 
no Norte de Portugal e da Galiza.

Considerando os desafios do Plano 
de Acção para 2013-2020 (Mental Health 
Action Plan 2013-2020) aprovado pelos 
Estados membros da OMS, com claras im-
plicações para a realização dos objectivos 

propostos na estratégia Europa 2020, por 
um crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo, torna-se imprescindível poten-
ciar a cooperação entre instituições homó-
logas de regiões parceiras.

LISBOA

Criado Comissariado contra desperdício alimentar
A Câmara de Lisboa aprovou a cria-

ção de um comissariado municipal para 
combater o desperdício alimentar. João 
Gonçalves Pereira, vereador do CDS-PP, 
será o comissário de um projecto que pre-
vê distribuir um milhão de refeições por ano 
em Lisboa, aproveitando o trabalho que 
tem sido feito por dezenas de instituições.

Perto de 50 entidades vão integrar o 
Comissariado Municipal de Combate ao 
Desperdício Alimentar, em Lisboa, reú-
nem-se pela primeira vez em outubro, 

tendo como objetivo estender esta causa 
a toda a cidade. O comissário municipal, 
João Gonçalves Pereira, acrescentou que 
a proposta é que a entidade seja constituí-
da pelas 24 juntas de freguesia da cidade, 
pela secretaria de Estado da Alimentação e 
da Inovação Agroalimentar e da Economia. 
A estes, juntam-se organismos como a 
Autoridade para a Segurança Alimentar 
e Económica - ASAE, Banco Alimentar 
Contra a Fome, Centro Social Paroquial 
de S. Jorge de Arroios, Comunidade 

Vida e Paz, DariAcordar, Banco de Bens 
Doados - Entrajuda, Exército de Salvação 
Nacional, Federação das Associações de 
Moradores de Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Fundação Bonfim, Re-food 
4 good, União Distrital de Lisboa das 
Instituições Particulares de Solidariedade 
Social e a associação cívica Lisboa é mui-
ta gente.  

Acrescem os partidos políticos com 
assento na Assembleia Municipal como o 
PS, o PSD, o CDS, o PEV, o PCP, o PAN, 

o MPT, o PNPN (Parque das Nações Por 
Nós) e o movimento Cidadãos por Lisboa 
(eleitos nas listas do PS).  

A primeira reunião será este mês. O 
objetivo é que o programa “seja alarga-
do a toda a cidade”, dentro de dois anos. 
Considerando que a meta do desperdício 
zero é “utópica”, porque “há sempre des-
perdício”, o responsável destacou que se 
pretende que esta seja uma “rede disse-
minada”, com vários centros de recolha e 
entrega das sobras. 

GOSTO

CNIS no facebook
A CNIS já possui página no Facebook. 
Pretende ser um local de divulgação 

de atividades da própria CNIS, das suas 
associadas bem como dos seus parceiros 
institucionais. Pretende ser um espaço di-
nâmico com divulgação rápida de conteú-
dos e, também de partilha de informação. 

Num espírito de respeito e de boa 
educação institucional, solicita-se que 
sigam estas normas tornando esta pági-
na um espaço saudável de partilha entre 
todos. 

Como em todas as páginas institucio-
nais todos os comentários e posts serão 
analisados e serão retirados conteúdos 
considerados inadequados, sem relação 
com as publicações ou que sejam consi-
derados ofensivos. 

A página da CNIS poderá ser encon-
trada em: 

http://www.facebook.com/cnis.ipss 
Visitem a página, façam gosto e par-

tilhem as vossas/nossas experiências e 
atividades.
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CNIS, MISERICÓRDIAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E SOLIDARIEDADE

Setor solidário e governo preparam
Protocolo de Cooperação global

A celebração de um Protocolo de 
Cooperação global entre o governo e o se-
tor solidário foi o motivo principal que levou 
a CNIS e a União das Misericórdias a soli-
citar uma reunião com o executivo liderado 
por Pedro Passos Coelho, encontro que 
ocorreu no dia 17 de setembro. O presidente 
da CNIS, Lino Maia, explica que “ambas as 
organizações haviam defendido essa ideia 
vital do ponto de vista político para uma cla-
ra e segura afirmação de um Estado Social 
moderno responsável e eficaz em Portugal, 
sempre em nome e por causa das pessoas 
que são, afinal, a razão de ser da sua exis-
tência comum”. 

Em anteriores encontros com a CNIS o 
primeiro ministro também já havia acolhido 
tal intenção e manifestado grande abertura, 
reafirmando-a no encontro perante os outros 
Ministros e os dois líderes do setor solidário.

Assim, a CNIS, representada pelo seu 
presidente, padre Lino Maia e pelo presi-
dente-adjunto, João Dias, e a União das 
Misericórdias foram recebidas pelo primeiro 
ministro Pedro Passos Coelho que se fazia 
acompanhar pelos ministros da Educação, 
Nuno Crato, da Saúde, Paulo Macedo, e da 
Solidariedade Emprego e Segurança Social, 
Pedro Mota Soares. Partindo da experiên-
cia já consubstanciada com o Ministério 
da Solidariedade Emprego e Segurança 
Social, tanto o ministro da Saúde como o da 
Educação mostraram a sua concordância e 

a disponibilidade para que a celebração de 
um Protocolo de Cooperação global entre o 
governo e o setor solidário se concretize a 
curto prazo.

No encontro foram ainda abordadas 
temáticas relacionadas com a competên-
cia de cada ministério. No que respeita à 
Educação foi equacionado o relaciona-
mento com o setor em sede de Rede do 

Pré-escolar. Com o ministério da Saúde 
debateram-se os acordos de cooperação; a 
devolução dos hospitais; a Rede Nacional de 
Cuidados Continuados Integrados (em cola-
boração com o MSESS); e a Rede Nacional 
de Cuidados de Saúde Primários. Com o 
Ministério da Solidariedade do Emprego e 
Segurança Social esteve na mesa da discus-
são o aproveitamento de eventuais folgas 

financeiras no atual Quadro Comunitário de 
Apoio; a atitude da fiscalização perante as 
Instituições e Decreto-Lei n.º33/2014; a re-
gularização e agilidade no pagamento das 
verbas do POPH; e a sustentabilidade geral 
das Instituições.

Algumas destas matérias podem vir 
a fazer parte de protocolos a estabelecer 
proximamente.

ISABEL MONTEIRO

CNIS passa a ter Secretária-geral
Isabel Monteiro, que desempenhava 

funções de coordenadora da Diocese de 
Setúbal, no projecto “Dar e Receber” da 
Cáritas Portuguesa, em parceria com o 
Banco Alimentar, e era diretora de serviços 
no Centro Social S. Francisco Xavier, foi 
convidada pela CNIS para as funções de 
Secretária-geral. 

Ao jornal Solidariedade Isabel Monteiro 
deu conta da satisfação do convite feito pe-
lo presidente Lino Maia em nome da dire-
ção: “Estou de novo no Norte, a minha ter-
ra. Venho com o coração e a mente cheios, 
no sentido de dar o melhor que tenho e 
sou ao serviço da Solidariedade, na CNIS. 
Fui convidada para exercer as funções de 
Secretária-geral e aceitei de imediato.”

Nas funções que vai desempenhar ao 
serviço da CNIS cabem a coordenação 
administrativa e a gestão dos recursos 
humanos, fazendo a ligação da estrutura, 
das associadas e das Uniões com a dire-
ção da Confederação. “Cabe-me de forma 
muito clara abraçar a estrutura e com ela 
estabelecer elos de ligação que sejam fa-
cilitadores para todos. Venho para servir a 
CNIS, as UDIPSS, enfim todos (as) os que 
de uma forma ou de outra vivem e praticam 
a Solidariedade. A missão que me trouxe 
ao Porto assumo-a como um serviço. Os 
horizontes são largos e abrangentes e a 
sua convergência, numa só razão, tornam-
na desafiante: em tudo servir com respeito, 
dedicação, coração.”

Isabel Monteiro, com 55 anos, tem um 
longo percurso no setor solidário: perten-
ceu à direção da União das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social; es-
teve na direção e foi presidente da Casa 
de Nossa Senhora do Rosário, Figueira 
da Foz; pertenceu à equipa diretiva do 
Colégio de Nª Sª da Paz, no Porto; foi pre-
sidente da SEIVA; foi vogal da direção da 
Cáritas Portuguesa onde desempenhou 
o cargo de presidente Interina da Cáritas 
Portuguesa.“Agradeço à direção e muito 
particularmente ao Sr. padre Lino Maia o 
desafio que me colocou e a confiança que 
em mim depositou. Numa só palavra: de-
sejo corresponder ao que me foi pedido 
com lealdade, transparência, bom senso.”
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IPSS da Saúde querem ser parceiro estratégico
“Estamos aqui para descobrir caminhos 

de futuro para a Saúde e o trabalho não ter-
mina hoje”, afirmou o padre Lino Maia, logo 
na abertura do primeiro Encontro Nacional, 
promovido pela CNIS, «As IPSS e a Saúde – 
Perspetivas para o século XXI», que decorreu 
em Fátima, no passado dia 29 de setembro.

A iniciativa vem no seguimento da apos-
ta da CNIS em “dar mais dimensão à Saúde 
para que as IPSS vejam desbravados os 
caminhos no futuro”, prosseguiu, sublinhan-
do a insistência “com o Governo para a um 
Protocolo de Cooperação que contemple 
também a Saúde e a Educação”, pois este 
será um protocolo que “poderá equilibrar as 
relações entre as instituições e o Estado e 
permitir às IPSS atuar com mais consistência 
e sustentabilidade”.

Assim, a reunião de trabalho de Fátima, 
para além de algumas intervenções introdu-
tórias dos temas da Prevenção (manhã) e 
Tratamento (tarde), consistiu na discussão 
em pequenos grupos de trabalho que abor-
daram determinados temas e dos quais ema-
nou um conjunto de constatações, preocupa-
ções e sugestões, a serem posteriormente 
encaminhadas para o Ministério da Saúde, e 
apresentadas no final a todos os presentes no 
Encontro Nacional.

O fim das convenções, em que o Estado 
dita as regras às instituições, e a sua substi-
tuição por acordos de cooperação, que fun-
cionem em parceria, respeitando a identidade 
e autonomia das IPSS, foi a conclusão que 
mais força teve no vasto conjunto apresenta-
do no final de cada período de trabalho. 

“Parcerias devem ser consideradas par-
cerias, ou seja, uma cooperação entre parcei-
ros com direitos e deveres iguais”, foi subli-
nhado por Elísio Barros, que apresentou as 
conclusões de um dos grupos de trabalho. 
No fundo, as IPSS querem ser consideradas 
parceiros estratégicos na área da Saúde e na 
prestação de serviços à população, seja na 
prevenção, seja no tratamento.

Conclusões
do vasto leque de questões levantadas e 

sugestões incluídas, não só para o Governo, 
mas igualmente para a CNIS, aqui ficam algu-
mas das mais significativas: a contratação de 
técnicos a meio tempo não é compensatória 
para os técnicos e para as IPSS; a necessida-
de de se fazer prevenção no SAD; deve ser 
dada primazia às IPSS na prestação de ser-
viços nas localidades para que os habitantes 
não tenham que se deslocar; audição das ins-
tituições antes das negociações da CNIS com 
o Ministério da Saúde; operacionalização dos 
serviços por proximidade; que os técnicos 
das IPSS sejam reconhecidos na prescrição; 

regulamentada a legislação para as IPSS 
poderem adquirir medicação, por exemplo, 
para os carros de emergência; a criação, no 
âmbito da CNIS, de um grupo de estudos na 
área da Saúde; reforçada a necessidade de 
rentabilizar os recursos humanos e técnicos 
ao serviço da população em conjunto com 
os serviços públicos; reprovação da retirada 
dos apoios sociais às pessoas que estão em 
tratamento nas instituições; criar, no âmbito 
das Comissões Locais de Ação Social, um 
plano estratégico de prevenção na área da 
Saúde; que os Acordos tenham sempre em 
conta os aspetos de saúde, mas também os 
sociais; projetos financiados pelo Estado em 
40 % devem ser viabilizados e o Ministério 
da Saúde deve viabilizar o funcionamento de 
algumas estruturas que estão paradas; que 
existam acordos preferenciais com as IPSS 
face aos serviços públicos; que as IPSS, 
por opção, possam possuir farmácias; que o 
MSESS não suspenda estágios profissionais 
às fundações, por confundir as lucrativas com 

as não lucrativas; que a fiscalidade nas IPSS 
seja em tudo idêntica às das Misericórdias; 
ações financiadas para a prevenção da dor, a 
fim de travar o aumento de casos de paralisia 
cerebral; que as visitas de acompanhamento 
da Saúde ou da Segurança Social sejam de 
acompanhamento em parceria e não de fisca-
lização e exigência; o encaminhamento dos 
utentes após passagem pelas instituições se-
ja efetivo; que os AC tenham em conta a rea-
lidade local de cada instituição; que se apro-
veite o QCA para voltar a lançar um programa 
tipo Integrar; que o Ministério da Saúde seja 
cumpridor; que haja, através da CNIS, um ga-
binete que articule diretamente com o gabine-
te do ministro da Saúde as preocupações das 
IPSS; uma estreita cooperação entre o SNS e 
as IPSS, que dê primazia a estas em vez de 
dar aos privados; que haja maior cooperação 
entre as instituições e as USF; acabar com a 
concorrência entre as IPSS; que se faça um 
diagnóstico social da realidade atualizado 
para que se possa agir no terreno; criar uma 

base de dados local (município); para haver 
liderança financeira tem que haver autono-
mia; o Estado tem que sustentar a política 
de divulgação da prevenção; o voluntariado 
sénior pode contrapor o mecenato cada vez 
mais diminuto; que a investigação se traduza 
no aumento do conhecimento, mas com repli-
cação na prática; a importância das parcerias 
com as universidades; a necessidade urgente 
de ser criada uma unidade técnica de Saúde, 
no âmbito da CNIS, para que esta questão 
possa ser trabalhada setorialmente; aprofun-
dar as conclusões por temáticas ao longo do 
próximo ano, em encontros a dinamizar pela 
CNIS; rentabilizar os equipamentos existen-
tes; apoio social às crianças cujos pais este-
jam doentes; promoção da cooperação entre 
as IPSS e outras entidades; reorganizar as 
respostas de tratamento nos diversos conce-
lhos; melhorar a cooperação entre as IPSS, 
pela avaliação e diagnóstico; cumprimento 
dos prazos de pagamento; criar um gru-
po de trabalho que se dedique às questões 
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específicas das IPSS da Saúde; a importân-
cia de uma gestão empresarial.

Destaque ainda para a sugestão para que 
o encontro nacional das IPSS da Saúde se 
repita anualmente, que o presidente da CNIS 
acolheu favoravelmente.

Ministro presente 
Ponto alto da tarde de trabalhos foi a 

presença do ministro da Saúde e ainda 
de alguns deputados da Assembleia da 
República, num claro reconhecimento da im-
portância das IPSS na área da Saúde.

Paulo Macedo começou a sua interven-
ção, precisamente por aí, dizendo: “Importa 
sublinhar o contributo decisivo das IPSS face 
ao momento que o País atravessa, mas o fu-
turo preocupa-nos, pelo que este encontro é 
duplamente bem-vindo”.

Depois, o governante enumerou algumas 
das ações já tomadas pelo Governo, recor-
dando o encontro de especialistas da Saúde, 
que decorreu na Fundação Gulbenkian, para 
sublinhar a importância das instituições so-
ciais: “Estamos a pensar a Saúde no nosso 

País até 2040 e é na área da proximidade, 
dos Cuidados Continuados e no reforço da 
participação dos cidadãos que estão algu-
mas das principais mensagens emanadas 
do grupo de especialistas que esteve a re-
fletir a Saúde para os próximos 25 anos. O 
futuro passa por estas questões e a vossa 
atividade mostra-nos que, mais do que pre-
sente, há futuro”.

Sustentando estar o Ministério da Saúde 
apostado em pôr em prática um modelo de 
“melhor partilha de responsabilidades”, com 
os protocolos de gestão, acordos de coope-
ração e convenções, Paulo Macedo realçou 
que “a resposta em parceria é uma vanta-
gem competitiva”. 

Por isso, para o ministro, “há necessi-
dade de apostar na complementaridade, 
com os hospitais, nos cuidados primários 
[ver caixa] e na promoção de soluções de 
proximidade”, terminando, dizendo: “Só há 
sustentabilidade do SNS reduzindo a inci-
dência da doença, portanto, apostando na 
prevenção. Contamos com as IPSS e com 
a CNIS e apelamos à vossa colaboração na 

promoção da Saúde. Temos a vantagem de 
ter uma colaboração concreta, sempre com 
o melhor que é as pessoas reconhecerem o 
papel das IPSS na área da Saúde e o futuro 
que nos convoca”.

Ideias importantes
Para o primeiro Encontro Nacional 

das IPSS da área da Saúde foram convi-
dados alguns oradores que abordaram as 
questões da prevenção e do tratamento. 
No I Painel, o padre Victor Feytor Pinto, 
que dissertou sobre a «Humanização da 
Saúde», e Rita Andrade, do ICPA (Instituto 
de Cardiologia Preventiva de Almada), que 
abordou a questão da prevenção, e, no 
Painel II, João Goulão, do SICAD (Serviço 
de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências), que abor-
dou o tema «Tratamento na Saúde», e 
ainda Luís Gardete Correia, da APDP 
(Associação Protetora dos Diabéticos 
de Portugal), que versou «As IPSS da 
Saúde».

No final, o padre Lino Maia considerou 

que “foi importante que a CNIS desse opor-
tunidade às instituições com respostas na 
área da Saúde de falarem das suas preo-
cupações e experiências”, sublinhando: 
“Daqui surgem algumas ideias que são de 
consubstanciar, nomeadamente a de propor 
acordos para que as IPSS tenham respostas 
de proximidade na Saúde, disponibilizando 
espaços e recursos humanos. E muito se 
pode fazer nesta área, porque a presença de 
instituições por tudo o que é comunidade, e 
que já têm recursos humanos e logísticos, é 
importante”. 

Dando voz a uma das principais preo-
cupações dos participantes, o líder da CNIS 
referiu a necessidade de se “apostar, sobre-
tudo, em acordos para garantir a estabilida-
de das instituições, que não podem viver 
em constante sobressalto. A preferência de 
acordos sobre as convenções é muito im-
portante. E é de destacar esta vontade das 
instituições em apostarem nestas respostas 
de Saúde, como as Unidades de Cuidados 
Continuados, as respostas de proximidade, 
as transferências de hospitais e as respos-
tas de emergência, sobretudo para as que 
têm lares. São dados muito objetivos e 
positivos”.

O padre Lino Maia sublinhou a impor-
tância do Encontro Nacional, sustentando: 
“Se há algo que caracteriza este setor é 
a capilaridade e a proximidade, e a CNIS 
tem que ouvir quem está no terreno para 
poder corresponder às expectativas e ne-
cessidades das instituições. Este dar voz 
é fundamental, senão a CNIS converter-
se-ia numa cúpula desenquadrada do con-
texto e morreria”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)

O ministro da Saúde anunciou que es-
tá a negociar com a CNIS e as uniões das 
Misericórdias e das Mutualidades um pro-
tocolo que prevê a colaboração do Setor 
Solidário nos cuidados primários. 

Paulo Macedo admitiu, no Encontro 
Nacional da CNIS, que decorreu em 
Fátima, que as IPSS podem vir a dar 
resposta na área dos cuidados primários 
“através da possibilidade de algum tipo de 
acordo ou convenção”.

“Precisamos de várias iniciativas 
para podermos ter um médico de famí-
lia para todos os portugueses”, disse o 
governante, considerando que esta pos-
sibilidade “abre uma janela de oportuni-
dade para colaboração nesta área com 
as IPSS”. 

Este é um dos assuntos a ser ob-
jeto de negociação no âmbito de um 
protocolo multi-ministerial, que incluirá 

os ministérios da Saúde, Educação e 
Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, a CNIS e as uniões das 
Misericórdias e das Mutualidades, e 
que o padre Lino Maia referiu, logo na 
abertura do Encontro de Fátima, estar a 
ser negociado.

Se Paulo Macedo não quis especificar 
os termos da colaboração, já o padre Lino 
Maia adiantou mais pormenores sobre a 
proposta, que partiu da CNIS. 

Reconhecendo que no País há muitas 
IPSS que “têm um médico, têm enfermei-
ros, têm pessoas habilitadas para pres-
tarem cuidados primários e até atender 
numa primeira audição”, o presidente da 
CNIS considera ainda que as mesmas 
podem garantir “recursos humanos e lo-
gísticos para que haja um maior e melhor 
atendimento, particularmente nas zonas 
mais deprimidas, onde, de facto, não há 

resposta pública”. 
À margem do Encontro Nacional pro-

movido pela CNIS, Paulo Macedo referiu 

ainda que as IPSS poderão vir também a 
colaborar na resolução dos casos de ido-
sos abandonados nos hospitais.

Ipss poderão colaborar nos cuidados primários
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ACORDO DO GOVERNO, PATRÕES E UGT

Aumento do salário mínimo para 505 euros 
provoca grandes dificuldades às IPSS

Fo
to

: D
.R

.O papa Francisco pediu que os lares 
de idosos sejam "realmente casas e não 
prisões", durante o discurso que fez na 
Praça de São Pedro por ocasião da "Festa 
dos Avós". Perante cerca de 40.000 idosos 
que encheram a praça, o pontífice argenti-
no disse: "não podem existir centros onde 
os anciãos vivam esquecidos e escondi-
dos". "As residências devem ser pulmões 
da humanidade num país, num bairro ou 
numa paróquia. Devem ser santuários de 
humanidade onde quem é velho e débil 
é cuidado como um irmão mais velho", 
acrescentou.  

O Santo Padre reiterou a sua denúncia 
à chamada "cultura do descarte" e asse-
gurou que o abandono dos idosos é como 
uma "eutanásia escondida". Para o papa 
Francisco, "um povo que não protege os 
seus avós e não os trata bem é um povo 
que não tem futuro. Não tem futuro porque 
perde a memória e separa-se das suas 
raízes". "Uma das coisas mais bonitas nu-
ma família é poder acariciar uma criança e 
deixar-se acariciar pelo avô ou pela avó", 
disse.  

O papa destacou que os idosos são 
quem tem que "transmitir a experiência da 
vida, a história da família, da comunidade, 
de um povo e partilhar sabedoria". "Que 
sorte as famílias que têm os avós perto. Os 
avós são pais duas vezes", acrescentou.

A cerimónia foi animada por cantores 
como o tenor Andrea Bocello, Massimo 
Ranieri e Claudio Baglioni.

O presidente da Confederação Nacio
nal das Instituições de Solidariedade 
(CNIS) defendeu que o aumento do salá-
rio mínimo vai provocar “grandes dificul-
dades” a estas organizações, desafiando 
o Governo a atualizar o apoio ao setor no 
próximo Orçamento do Estado. “Todos 
nós achamos que é muito importante que 
haja aumento do salário mínimo, mas vai 
provocar grandes dificuldades às institui-
ções”, disse o presidente da CNIS, Lino 
Maia.

Em Fátima, à margem do encontro “As 
IPSS e a saúde — Perspetivas para o sé-
culo XXI”, Lino Maia referiu que “não é só 
o salário mínimo que aumenta”, mas tam-
bém um conjunto de ordenados que estão 
perto daquele que “vão ter que aumentar”. 
“Compreendem-no, é muito importante, 
mas vão ter muita dificuldade em suportar 

o aumento, porque elas estão todas no fio 
da navalha”, garantiu o responsável, refe-
rindo que as instituições “não têm a receita 
correspondente”.

O dirigente da CNIS desafia o Governo, 
de coligação PSD/CDS-PP, a equacio-
nar uma “atualização do apoio do Estado 
a este setor solidário” na elaboração do 
Orçamento de Estado para 2015. “Tem 
havido alguma atualização mínima”, reco-
nheceu Lino Maia, ressalvando que “não 
tem acompanhado a inflação e não tem 
acompanhado, de modo nenhum, o au-
mento de despesa”.

A esta situação, há a somar, ainda, a 
diminuição da receita, dado que “as com-
participações dos utentes têm vindo a di-
minuir muito significativamente”. “Com o 
desemprego, com o empobrecimento cole-
tivo, temos muito menos receita por parte 

dos utentes, temos aumento de despesa”, 
declarou, defendendo a necessidade de o 
Estado olhar para este setor.

O Conselho de Ministros aprovou em 
Setembro o aumento do salário mínimo 
nacional de 485 para 505 euros a partir 
de 01 de outubro, com base no acordo 
assinado com as confederações patronais 
e a UGT. Nos termos do mesmo acordo, 
do qual ficou de fora a CGTP, foi também 
aprovada uma redução de 0,75 pontos 
percentuais da taxa contributiva a pagar 
pelas entidades empregadoras, referida 
como uma “medida excecional de apoio ao 
emprego” no comunicado do Conselho de 
Ministros. O novo salário mínimo vai custar 
aos empregadores 733 euros por trabalha-
dor, mas o custo seria mais elevado se a 
Taxa Social única (TSU) paga pelas em-
presas não tivesse sido reduzida.  

Considerando que o aumento do sa-
lário mínimo “pode provocar alguma ativi-
dade económica”, o presidente da CNIS 
realçou a importância da medida num país 
que tem “demasiadas famílias” com “rendi-
mentos muitíssimos baixos que não con-
seguem enfrentar as suas despesas”.

Questionado sobre a existência de 
instituições particulares de solidariedade 
social em situação de insolvência, Lino 
Maia admitiu haver “alguns casos”, cujo 
número não especificou, mas manifestou-
se esperançado que “ainda haja alguma 
intervenção que evite o colapso”. “Casos 
identificados [de insolvência] são muito 
poucos neste momento, agora a ameaçar 
há muitas situações”, acrescentou.

A CNIS representa cerca de 2.850 ins-
tituições que empregam mais de 200 mil 
trabalhadores.

O Centro Apoio Social Bidoeirense 
(CASBI), no concelho de Leiria, inau-
gurou uma nova creche com capacida-
de para 42 crianças, uma obra de 480 
mil euros. A instituição particular de so-
lidariedade social informa que o investi-
mento, localizado na Bidoeira de Cima, 
teve uma comparticipação estatal de 
197 mil euros e um subsídio de cerca 
de 25 mil euros da Câmara Municipal 
de Leiria. “O restante é suportado pela 
instituição e com o forte apoio da po-
pulação e empresas amigas”, adianta a 
mesma nota.  

O presidente da instituição, Luís 
Carreira, referiu que para concluir a 
obra houve, ainda, o recurso a uma li-
nha de crédito no valor de 100 mil euros.  

Segundo o CASBI, a criação da 
creche, denominada “Os Vidoeirinhos”, 
deve-se à “evidente falta de resposta 
social a dar à freguesia, no que diz res-
peito no apoio a crianças até aos três 

anos, o que levava os pais a terem que 
se deslocar a outros locais distantes 
para deixar os seus filhos”. “A creche fi-
ca instalada num edifício construído de 
raiz, com estrutura com capacidade pa-
ra acolher 42 crianças, com idades com-
preendidas entre os três e 36 meses”.

Segundo aquela instituição, entre 
outros aspetos, “a nova unidade con-
ta com serviços diferenciadores, como 
horários alargados, abertura durante 
todo o ano, atividades extracurriculares, 
espaços com segurança e ergonomia 
adaptados a cada faixa etária” ou emen-
tas elaboradas por uma nutricionista.

A CASBI foi criada em 1995 e ini-
ciou a atividade dois anos depois. 
Atualmente, tem 23 funcionários, presta 
apoio em média a 80 utentes, dos quais 
45 no serviço de apoio domiciliário, cen-
tro de convívio (20) e centro de dia (15). 
Fornece ainda alimentação a crianças 
do pré-escolar e alunos do 1º ciclo. 

CASBI, LEIRIA 

Inaugurada nova creche de 
quase meio milhão de euros

PAPA FRANCISCO

Santo Padre pede que lares de idosos 
sejam "casas e não prisões"
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Portugueses preferem apoiar instituições 
com doação de alimentos

A doação de alimentos é o método 
preferido por 66% dos portugueses para 
contribuir para as Instituições Particulares 
de Solidariedade Social (IPSS) e o pedi-
tório de rua o meio escolhido por 40% pa-
ra fazer donativos monetários, revela um 
estudo. O inquérito, realizado pela em-
presa de estudos de mercado GFK sobre 
o comportamento dos portugueses face 
às IPSS, decorreu entre os dias 10 e 21 
de Janeiro e compreendeu uma amostra 
de 1.254 pessoas, com 15 e mais anos, 
com uma distribuição proporcional por 
região. 

Segundo o estudo, divulgado pela 
Operação Nariz Vermelho (ONV), 93% dos 
inquiridos disseram estar dispostos a ade-
rir a donativos monetários pontuais para 

instituições de solidariedade que apoiam 
crianças e 89% para causas como a entre-
ga de alimentação.  

A maior parte (63%) dos inquiridos dis-
se dar apoio às IPSS, sendo que, destes, 
46% fazem-no de forma esporádica, refe-
re o estudo, acrescentando que 36% não 
costumam dar apoio.  

Sobre os critérios de seleção para 
apoiar uma instituição, 17% dizem que 
preferem doar nos peditórios, enquanto 
15% optam por ajudar as IPSS focadas 
nos mais pobres, desprotegidos e “nos que 
mais precisam”. Já 14% dos inquiridos pre-
ferem apoiar as instituições pelas causas e 
trabalho que fazem e 13% ajudam as que 
“consideram credíveis” e que “transmitam 
confiança”.  

O estudo analisou a atitude dos portu-
gueses face à Operação Nariz Vermelho, 
tendo concluído que, apesar de ser conhe-
cida, a instituição não é a uma das organi-
zações consideradas como das primeiras 
escolhas para contribuir com donativos 
monetários, o que poderá estar relaciona-
do com a elevada percentagem de inqui-
ridos que pensa que a instituição recorre 
apenas a voluntários (58%). 

Segundo o estudo, 75% dos inquiri-
dos desconhecem que a instituição de-
senvolve a sua atividade de solidarie-
dade recorrendo a profissionais pagos, 
aplicando os fundos à contratação e de-
vida formação de artistas profissionais. 
“Numa altura em que os donativos, quer 
de empresas quer de particulares, têm 

diminuído, sentimos necessidade de en-
contrar uma solução eficaz que permita 
colmatar essa lacuna”, diz, em comuni-
cado, Magda Ferro, coordenadora de co-
municação e eventos da Operação Nariz 
Vermelho (ONV).  

Magda Ferro adianta que as conclu-
sões do estudo levaram a ONV “a consi-
derar que uma campanha de rua alargada 
a diversos pontos do país em simultâneo 
seria a melhor aposta”. 

A Operação Nariz Vermelho promove 
semanalmente visitas de doutores palha-
ços às enfermarias pediátricas de 13 hos-
pitais do país, contando atualmente com 
uma equipa de 22 doutores palhaços e no-
ve profissionais nos bastidores, visitando 
cerca de 40.000 crianças por ano.
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PROJETO HOMEM, BRAGA

Recuperar o Homem e reinseri-lo na sociedade

IPSS em notícia

Movimentam-se na área da Saúde, in-
tervindo numa área muito complexa, que 
é a das dependências. Se inicialmente, o 
Projeto Homem, abraçado pelo Centro de 
Solidariedade de Braga em 1991, começou 
apenas pela prevenção, tratamento e rein-
serção de toxicodependentes, nos dias que 
correm, e desde há seis anos, também as 
pessoas vítimas do alcoolismo seus uten-
tes da instituição, criada pela Arquidiocese 
de Braga, Cáritas Arquidiocesana de Braga 
e Vigararia da Ação Sócio Caritativa.

Estendendo a sua ação a Braga e Vila 
Nova de Famalicão, o Projeto Homem 
abrange três áreas: prevenção, tratamento 
e reinserção social.

Num novo edifício, no Picoto, a ins-
tituição tem instalado um Centro de 
Acolhimento, alvo de grandes mudanças 
devido à ineficácia de uma resposta con-
tratualizada com o Ministério da Saúde

“Não é fácil reter pessoas que es-
tão na rua e que são toxicodependentes. 
Funcionava em regime de ambulatório 
com acompanhamento familiar, ou seja, 
a família tinha que acompanhar. A verda-
de é que muitos ficavam na rua durante a 
noite… Era um tipo de acompanhamento 
que se tornou insustentável hoje em dia”, 
explica Cândido Pires, presidente da ins-
tituição, que apresenta de seguida o que 
chama de “pulmão” do Projeto Homem, 
a Comunidade Terapêutica, sedeada em 
plena Rampa da Falperra. “Em regime 
residencial, efetua-se um tratamento edu-
cativo-terapêutico, em que se pretende 
que a pessoa passe por um processo de 
abstinência, projetando o Homem para ser 
inserido na comunidade”. 

Por fim, em termos de equipamentos, 
a instituição tem ainda o Apartamento de 
Reinserção, onde, como o nome indica, se 
trabalha a fase de reinserção social.

“Embora haja três momentos distintos 
nessa fase, há a possibilidade de ficar na 
residência. Não é em comunidade, mas é 
uma comunidade de reinserção. Por ve-
zes, temos mais utentes, porque há uma 
fase em ambulatório e de uma forma gra-
dual vai havendo uma certa desvinculação 
com a estrutura da reinserção”, explica o 
líder da instituição, resumindo: “No limite, 
se tivéssemos respostas com todos os 
equipamentos em funcionamento, tería-
mos 25 utentes em Centro de Dia, 60 em 
Comunidade Terapêutica e mais 20 em 
Reinserção Social”.

Com orgulho, Cândido Pires diz que “o 

Projeto Homem é uma instituição de refe-
rência e isso vê-se pela taxa de inserção 
profissional dos ex-toxicodependentes, 
para além do período de três anos após 
a alta em que temos que os monitorizar”, 
sublinhando o facto de as convenções com 
o Ministério da Saúde dependerem de ava-
liações periódicas: “Ao contrário das outras 
IPSS, da infância ou da terceira idade, nós 
somos avaliados segundo alguns indica-
dores. E esta avaliação põe em causa a 
contratualização das camas que temos. 
Nós somos monitorizados em função do 
sucesso que temos e se não cumprimos 
com os objetivos a contratualização pode 
ser revista”.

Neste sentido, o presidente da institui-
ção de Braga realça o facto de a instituição 
ter “das mais elevadas taxas de sucesso a 
nível nacional”. 

No caso dos toxicodependentes, o tra-
tamento é de um ano, sendo que os uten-
tes têm que ser monitorizados durante os 
três anos seguintes, ao passo que no ál-
cool, agora, o tratamento em comunidade é 
de seis meses, podendo ser renovado por 
mais seis. “Renovamos sempre, porque 

seis meses não chega”, avança Virgínia 
Freitas, líder do programa terapêutico, re-
velando: “Em 2013 tivemos 60% de altas 
programadas e atingimos 70% de inser-
ção profissional ou de formação. Fizermos 
um estudo sobre as altas programadas 
e as não programadas, que são aquelas 
pessoas a quem não atribuímos alta clíni-
ca porque desistiram a meio do processo 

terapêutico, e ficámos espantados pois 
nestas tivemos um sucesso de mais de 
30%, ou seja, apesar de não terem termi-
nado o processo terapêutico conseguiram 
manter-se abstinentes e inseridos”.

“Em resumo”, sublinha Cândido Pires, 
“60% de sucesso e nos outros 40%, ape-
sar de não serem considerados por nós 
um sucesso, porque não terminaram o 
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processo terapêutico, porque desistiram 
ou fugiram, 35% afirmam-se um sucesso 
pelo que conseguiram”.

Com a extinção do IDT – Instituto da 
Droga e da Toxicodependência e a cria-
ção do SICAD – Serviço de Intervenção 
nos Comportamentos Aditivos e das 
Dependências, que passou para a alça-
da das ARS (Administração Regional de 
Saúde), poucas mudanças se sentiram, 
mas há uma que vai causando algum 
constrangimento às instituições.

É que surgiu mais um patamar burocrá-
tico para as admissões em Comunidade 
Terapêutica e, se antigamente as compar-
ticipações eram pagas com retroatividade, 
hoje em dia não o são. Apesar da situação, 
o presidente do Projeto Homem de Braga 
diz compreender a decisão política, espe-
cialmente em tempos em que os recursos 
financeiros escasseiam.

“Em termos operacionais não houve 
grandes alterações com esta mudança, 
houve alterações, sobretudo, nas auto
-propostas. Tendo nós um corpo técnico 
e médicos que podem atestar da neces-
sidade de tratamento de alguém, com a 
mudança perdemos essa liberdade. Tem 
que ser o médico par dos nossos que tem 
que dar o seu parecer vinculativo”, expli-
ca Cândido Pires, que realça: “Isto tem um 
impacto, porque quando alguém se sente 
motivado para um processo de tratamento, 
quem está deste lado, que tem a obrigação 
de dar resposta a esta necessidade, fá-lo 
entrar de imediato e isso significa que es-
tamos a assumir integrar essa pessoa até 
haver uma decisão por parte da «tutela», 
que é quem tem autoridade para o fazer 
e para decidir da comparticipação durante 
um ano. Isto tem um senão para a institui-
ção. Até compreendo o outro lado, porque 
quando há que gerir orçamentos há algu-
mas dificuldades, sabendo eles que a pes-
soa está entregue a quem sabe tratar dela. 
Assim, deixa o indivíduo aqui ficar durante 
dois ou três meses e só emite a decisão 

passado esse tempo, altura, então, em 
que começa a comparticipação estatal. 
Compreendo politicamente esta situação 
para gestão orçamental, mas para nós 
tem impacto e não é pouco. Esta gestão, 
mais do que uma técnica é uma questão 
financeira”.

Apesar de o número de negas às au-
to-propostas ser residual, Virgínia Freitas 
levanta outra questão: “Após sermos contac-
tados reservamos a cama, e começa toda 
esta parte processual, mas, na verdade, não 
podemos admitir outro utente para aquela 
cama. Muitas vezes não temos o máximo de 
camas convencionadas preenchidas porque 
temos que jogar com este hiato de tempo 
que demora a decisão do SICAD”.

Para além das respostas em equi-
pamento físico, o Projeto Homem tem 
algumas respostas no âmbito do PORI 
– Programa Operacional de Respostas 
Integradas, que funcionam em viaturas, 
com equipas de rua.

“Temos uma equipa de rua a funcionar 
há já oito anos, que trabalha essencialmen-
te na minimização de danos e que está a 
funcionar muito bem, numa parceira com a 
Câmara de Vila Nova de Famalicão. E já fi-
zemos uma nova candidatura para manter-
mos a equipa de rua por mais dois anos”, 
revela Cândido Pires, referindo-se aos pro-
gramas «Mais Vale Prevenir» (prevenção), 
«Fénix» (reinserção) e «Projetando Vida» 
(redução de riscos), ao que acrescenta: 
“Isto são tudo programas que não são 
convenções, mas programas com financia-
mento do Ministério da Saúde, auto-finan-
ciamento e comparticipação de parceiros, 
no caso a Câmara de Famalicão, que cede 
equipamentos, entre outras coisas. Esta 
é uma cooperação que tem funcionado 
muito bem ao longo dos anos e em que o 
Ministério da Saúde tem a sua quota-parte 
de financiamento que é relevante”.

Para além disto, o Projeto Homem, que 
já recebeu alguns condenados a prisão ou 
pessoas que ali vão para em alternativa 

à pena de prisão, tem em curso uma par-
ceria com os estabelecimentos prisionais 
de Braga e de Guimarães, onde faz um 
trabalho de motivação junto dos reclusos, 
com acompanhamento individual. Isto per-
mite incentivá-los para este trabalho de 
integração. 

Quando entram na Comunidade 
Terapêutica os utentes já passaram pelo 
processo de desintoxicação, ou, se qui-
serem, de desabituação, iniciando ali um 
processo terapêutico denominado por in-
tervenção bio-psico-social nas correntes 
cognitivo-comportamentais, que Isabel 
Pinheiro, a diretora de Fase, explica: 
“Entre atividades educacionais, dentro da-
quilo que é um trabalho comportamental, 
ou seja, de mudança de comportamentos, 
e o terapêutico, pois também vai muito 
nesse sentido. Depois trabalhamos a parte 
emocional, a parte de treino de competên-
cias, da gestão e resolução de conflitos e a 
parte cognitiva para ajustar comportamen-
tos e competências… Isto com algumas 
metodologias diferentes para os alcoólicos 
e para os toxicodependentes”. 

“Isto é uma comunidade onde cada um 
tem que contribuir na medida exata do que 
o outro contribui. E sem aditivos”, sublinha 
Cândido Pires.

Face à especificidade da resposta que 
oferece, o Projeto Homem depende umbili-
calmente do Estado.

“Se o Estado hoje deixasse de compar-
ticipar as respostas que damos, amanhã 
estaríamos a fechar as portas”, assevera 
o presidente da instituição, ressalvando 
um aspeto muito importante para manter 
a confiança do Estado: “Temos que estar 
na vanguarda para responder às neces-
sidades identificadas pelo Estado. Temos 
projetos, e esperemos que venham por 
orientação do Estado, de trabalhar as no-
vas dependências. Queremos estar na 
vanguarda da «inovação» das necessida-
des que são diagnosticadas pelo Estado, 
pois não podemos perder este cliente que 

é o Estado, que procura em parceiros, en-
tidades privadas como nós, quem tenha 
competências para dar essas respostas. 
Quando amanhã surgir a preocupação do 
Estado com a dependência da internet ou 
das compras ou do que seja e pretender 
comparticipar quem queira recorrer ao 
SNS para se tratar, nós estamos aqui como 
parceiro privado para dar essa resposta”. 

E a dependência da comparticipação 
estatal ganha uma força maior, porque a 
parte que cabe às famílias muitas das ve-
zes não existe.

“Estamos a falar de toxicodependen-
tes e de alcoólicos! E mesmo aquilo que 
eram apoios da Segurança Social, como 
os RSI e outros, estão sempre a ser cor-
tados”, sustenta Cândido Pires, acrescen-
tando: “Com a agravante que têm este ti-
po de respostas sociais, pois este tipo de 
utentes tem outro tipo de vícios, para além 
dos custos associados à compra de medi-
cação, etc. E depois há ainda o que cha-
mamos custos para despesas pessoais, 
como tabaco. Quando os 20% não podem 
ser assumidos pela família, tem que ser a 
instituição a assumir. Em 2011, tínhamos 
cerca de 70 mil euros de dívidas dos uten-
tes em seis meses”.

A terminar, Cândido Pires volta a co-
locar o dedo na ferida: “A questão econó-
mico-financeira prende-se com o facto de 
a comparticipação do Estado sem a dos 
utentes não dar para sustentar aquilo que 
é a atividade de uma comunidade terapêu-
tica, porque a exigência de corpo técnico é 
muito elevada”.

Até janeiro de 2016, o Projeto Homem 
tem o que podemos chamar uma alta pro-
gramada em termos económico-financei-
ros, “mas a necessitar de acompanhamen-
to”, sublinha o presidente, acrescentando: 
“Desde que não haja uma redução de 
utentes significativa e se mantenham os 
projetos do PORI”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e foto)
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ESTATUTO DAS IPSS EM REVISÃO

CNIS apresenta propostas em Conselho Geral

Em Foco

O Conselho Geral da CNIS convocou 
uma reunião extraordinária para deba-
ter e elaborar um parecer sobre a revi-
são do Decreto-Lei nº 119/83 que está 
em curso sob a alçada do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social. O encontro, que teve lugar em 
Fátima, no dia 16 de Setembro, anali-
sou com detalhe uma versão prelimi-
nar do renovado Estatuto das IPSS. 
Entre outros, foram abordadas questões 
como: A destituição judicial dos titulares 
dos órgãos sociais; A gratuitidade do man-
dato e a possibilidade e condições de re-
muneração de titulares dos órgãos sociais, 
por esse exercício; A inelegibilidade para os 
órgãos sociais e impedimentos; O regime 
de invalidade das deliberações dos órgãos 
sociais, a aplicabilidade do Código dos 
Contratos Públicos aos contratos de em-
preitada relativos a obras de construção e 
grande reparação, bem como à alienação e 
arrendamento de imóveis pertencentes às 
IPSS; O estatuto dos associados que se-
jam trabalhadores da Instituição quanto à 
elegibilidade e às condições para o exercí-
cio de cargos nos órgãos sociais; A duração 
e limites de mandatos nos órgãos sociais. 
O presidente da CNIS, padre Lino Maia, 
alertou os presentes que as propostas ali 
consensualizadas poderiam não ser aten-
didas, pois a alteração do Decreto-lei é da 
responsabilidade do Governo: “Somos par-
ceiros, somos ouvidos, mas nem sempre 
atendidos”.

O jornal Solidariedade, com a ajuda do 
assessor jurídico Henrique Rodrigues, ex-
plica o que está em causa nesta importan-
te revisão do Estatuto das IPSS.  

Remuneração dos orgãos 
dirigentes

A posição de princípio da CNIS é a de 
que o exercício do mandato como dirigente 
deve ser gratuito. Trata-se de uma mani-
festação do voluntariado, constituindo este 
princípio estruturante do Setor Solidário.

A possibilidade de remuneração de-
ve ser vincadamente excecional, prevista 
nos estatutos, definida por um órgão exte-
rior ao que é beneficiado – não pode ser 
a Direção a fixar a remuneração do seu 
presidente, por exemplo, devendo ser a 
Assembleia Geral ou o Conselho Fiscal, 
em nome da transparência e da isenção -, 
devendo existir um montante máximo para 
essa retribuição e findando em caso de dé-
fices continuados de exploração.

A CNIS aceita, nos casos excecionais 

e com os limites acima referidos, que tal 
remuneração possa atingir, no máximo, 5 
vezes o IAS.

Convém não esquecer que o nível 
máximo previsto no CCT para diretor de 
serviços ou secretário-geral não atinge os 
1.200,00 euros, pelo que remunerações 
superiores ao referido montante máximo, 
que se praticam em alguns casos, seriam 
chocantes.

Quanto à possibilidade de os trabalha-
dores que sejam associados serem eleitos 
para os órgãos sociais, a posição da CNIS 
é favorável, já que a capacidade eleitoral 
passiva integra o núcleo essencial do esta-
tuto de associado.

Não podem é votar em assuntos que 
lhes respeitem – como salários -, nem po-
derão estar em maioria num determinado 
órgão.

 
Duração e número de mandatos

A limitação do número de mandatos 
constitui uma questão controversa, desde 
sempre.

Convém esclarecer que esta questão 
diz exclusivamente respeito às associa-
ções, cujos órgãos sociais são eleitos em 
Assembleia Geral – o que deixa de fora a 
maior parte dos associados da CNIS, no-
meadamente centros sociais paroquiais e 

institutos de organizações religiosas, em 
que nunca houve limitação de mandatos – 
e em que a CNIS defende que continue a 
não haver.

Quanto às associações, a proposta da 
CNIS é a de manutenção do sistema atual, 
embora agora com o limite de três manda-
tos – e não de dois, como no presente, ou 
dois com a duração de 5 anos cada - e com 
a duração de até 4 anos, podendo sempre 
a Assembleia Geral abolir a inelegibilidade, 
em caso de impossibilidade de renovação.

Crê-se que tal posição da CNIS não ve-
nha a obter vencimento, tendo em conta a 
recente reforma do sistema eleitoral para 
os órgãos de soberania ou autárquicos.

Se o Governo entender legislar segun-
do essa orientação, a CNIS defende que 
tais limites só vigorem relativamente aos 
mandatos a iniciar após a publicação da 
nova lei.

Criação de centro  
de arbitragem  
da solidariedade social

A CNIS defende o modelo de regulação 
da atividade do setor sob a égide de uma 
Entidade Reguladora, nomeadamente no 
que toca ao licenciamento das instalações, 
à fiscalização e à inspeção.

Não significa isto que o Estatuto das 

IPSS deva desde já definir este modelo – 
mas a CNIS defende que o diploma a pu-
blicar deveria desde já abrir a possibilidade 
de, por lei futura, tal poder vir a ocorrer.

Lei de bases da economia  
social e decreto-lei 119/83. 
(Auto-sustentação ou sustentabilidade?)

A Lei de Bases da Economia Social, 
aprovada pela Lei nº 30/2013, de 8 de 
Maio, determina a revisão da legislação 
de enquadramento das várias “famílias” 
da economia social; IPSS, Fundações, 
Cooperativas, Coletividades de cultura e 
recreio.

Existe o risco de que a revisão do 
Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei nº 
119/83, de 25 de Fevereiro, seja excessi-
vamente tributário dessa Lei.

A CNIS defende o entendimento de 
que haverá aqui que distinguir. Com efeito, 
a Lei de Bases não pode ser apresentada 
como única ratio do processo legislativo 
– deixando-se omissos, ou na sombra, os 
princípios que, segundo a nossa tradição 
jurídica de décadas, costumam ser identifi-
cados com as IPSS: a solidariedade, como 
dever e imperativo ético, a caridade frater-
na, nas instituições de origem religiosa, a 
atenção prioritária aos mais desfavoreci-
dos, como estruturante do contrato social.
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Em Foco

O ESTATUTO 
JURÍDICO 
DAS IPSS  

O primeiro Estatuto das IPSS 
resulta do cruzamento de duas 
fontes principais: a Constituição 
de 1976 e o direito de livre asso-
ciação, garantido em 1974.  

A Constituição da República 
de 1976, no artº 63º, estabelece 
a existência das instituições par-
ticulares de solidariedade social, 
“com vista à prossecução de ob-
jetivos de solidariedade social” e 
sendo, por via disso, credoras do 
apoio do Estado.

O primeiro diploma legal so-
bre a natureza e a atividade 
das IPSS após o 25 de Abril es-
tá datado de 29 de Dezembro 
de 1979.Trata-se do Estatuto 
das Instituições Privadas de 
Solidariedade Social, aprovado 
pelo Decreto-Lei nº 519-G2/79, 
de 29 de Dezembro. Foi este di-
ploma que estabeleceu, pela pri-
meira vez, a possibilidade de as 
IPSS se agruparem em uniões e 
federações – e foi à sombra des-
sa autorização legislativa que 
foi criada a União das IPSS, em 
1981.

O Estatuto das Instituições 
Particulares de Solidariedade 
Social foi aprovado pelo Decreto-
Lei nº 119/83, de 25 de Fevereiro, 
que revogou, quase integralmen-
te, o Estatuto de 1979.

O Estatuto das Instituições 
Particulares de Solidariedade 
Social de 1983 afirma expres-
samente a autonomia das IPSS, 
em sede de organização interna 
e definição de actividades – artº 
3º -, mantendo a necessidade de 
autorização do Ministério para a 
aquisição de imóveis a título one-
roso e alienação a qualquer títu-
lo, bem como para a contração 
de empréstimos – artº 32º: dis-
posição esta que, entretanto, foi 
abolida em 1985, pelo Decreto-
Lei nº 89/85, de 1 de Abril, que 
a revogou. Cessou, em 1983, o 
“visto” aos quadros de pessoal, 
mantendo-se, até hoje - e é ape-
nas o que se mantém -, o mesmo 
“visto” relativamente aos orça-
mentos e às contas – artº 33º.

A Lei de Bases tem virtualidades, co-
mo veremos adiante, mas tem uma matriz 
mais radicada nas relações económicas e 
em conceitos ligados à produção material 
de bens do que propriamente nas relações 
sociais. Não é essa a cultura plurissecular 
das IPSS.

No entanto, a referida Lei de Bases 
da Economia Social fundamenta uma das 
principais alterações que a CNIS defende 
para o Estatuto das IPSS: a clarificação de 
que é legítima a prossecução de ativida-
des comerciais ou industriais por parte das 
IPSS, seja qual for o domínio de tais ativi-
dades, através da criação de empresas ou 
da aquisição de partes sociais de socieda-
des comerciais – desde que tais atividades 
tenham natureza instrumental relativamen-
te às suas atividades principais, no domí-
nio da solidariedade social, e os resultados 
da exploração de tais atividades propria-
mente mercantis sejam afetos aos fins de 
solidariedade.

É importante esclarecer, com grande 
nitidez, a dúvida jurídica atualmente exis-
tente sobre tal possibilidade – embora es-
ta abertura traga consigo o risco de servir 
de pretexto aos poderes públicos para, a 

pretexto de novos meios de sustentabi-
lidade das Instituições, fazer regredir os 
apoios e o financiamento públicos para a 
atividade nuclear das mesmas Instituições.

Impedimento dos membros 
dos órgãos sociais  
pertencerem aos orgãos  
sociais das empresas 
participadas

A posição da CNIS é a de que os titula-
res dos órgãos sociais não só podem, co-
mo devem, integrar os órgãos sociais das 
empresas e sociedades participadas – de 
acordo com a matriz das sociedades co-
merciais e SGPS que serviu de paradigma 
à solução da sustentabilidade, por esta via, 
das Instituições Solidárias.

Fiscalização e denúncias 
anónimas

O presidente da CNIS defendeu a 
orientação de que denúncias anónimas 
deveriam ser liminarmente arquivadas 
– na sequência da informação de que 
a grande maioria das ações inspetivas 
ou fiscalizadoras resulta de denúncias 
anónimas.

Obras e regime  
dos contratos públicos

A CNIS vem defendendo a posição 
da não-aplicabilidade do Código dos 
Contratos Públicos à contratação levada a 
efeito pelas IPSS.

Discute-se se o 119/83 deveria conter 
uma disposição, impondo a aplicabilidade 
desse regime aos contratos de empreitada 
para obras de construção ou grande repa-
ração, celebrados por IPSS. Se tal vier a 
acontecer, duas conclusões se podem tirar:

- se a nova lei integrar tais empreita-
das, e apenas esses contratos, no âmbito 
de aplicação do CCP, é lícito concluir que 
tal Código não tem aplicabilidade a todos 
os outros contratos: nomeadamente os 
contratos de prestação de serviços.

- no mesmo pressuposto, tem razão a 
CNIS ao defender a inaplicabilidade atual 
do CCT, mesmo nos contratos de emprei-
tada: pois se a lei alterada os passa a in-
cluir, é porque a lei por alterar – e que é a 
que está em vigor – não os inclui.

A posição da CNIS é, portanto, de 
inaplicabilidade absoluta do CCP, no regi-
me jurídico atual; e de assim dever conti-
nuar a ser.   
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Família em debate

Foto: D.R.

Foto: D.R.

Opinião

De 5 a 19 de outubro do ano em curso, vai decorrer em Roma a III Assembleia 
Extraordinária que tem por missão preparar o Sínodo dos Bispos no próximo 
ano, no qual serão analisados os inquéritos solicitados pelo Papa Francisco, 

logo no início do seu pontificado, tendo como preocupação ouvir de toda a gente 
quais são os maiores desafios que a “instituição família” coloca à Igreja e à 

Sociedade. Para além de dois problemas que são a primeira razão da preocu-
pação do Papa (como interpretar, à luz da teologia e da moral, a impossibilidade 
de poderem confessar-se e comungar pessoas que, tendo estado casadas pela 
Igreja, se tenham divorciado e recasado). Naturalmente que, para além destas 

questões, existem bastantes mais desafios que a nova organização da estru-
tura familiar dos tempos que vivemos colocam a toda a sociedade e que, no 

entender do Papa Francisco, devem ser analisados e merecer uma orientação 
pastoral da Igreja.

A Igreja é frequentemente é acusada de, muitas vezes, se assumir como uma 
espécie de “condomínio fechado”, preocupada apenas com os seus dogmas e 

muito a leste dos problemas concretos de pessoas e famílias, que gostariam de 
a ver como “mestra” (que tem doutrinas e princípios) mas também como “mãe”- 

e não madrasta-, na forma de se relacionar com o grande rebanho que é o Povo 
de Deus. 

Este gesto é mais um sinal de grande esperança, para crentes e não crentes. 
Que bom é termos o privilégio histórico de podermos contar, na liderança da 

Igreja Católica, com um HOMEM como o Papa Francisco.
Que Deus o proteja dos “doutores da lei e dos falsos profetas” que, agora como 

no tempo de Jesus, lhe vão complicar a missão de “falar dos problemas dos 
homens a Deus”, sem deixar também de “falar de Deus (o Deus verdadeiro) aos 

homens”.

Afinal, o Reino Unido não perdeu, como se chegou a pensar, um dos países que dele fazem 
parte desde 1707: a Escócia. No passado dia 19 de Setembro, os escoceses disseram não à 
independência, para alívio de uns e para frustração de outros, dentro e fora da Grã Bretanha. 

Sobretudo fora, como foi o caso da Catalunha.
Sem ser arrasadora - 55% contra 45% -, a vitória do “não” foi suficientemente clara para 

abafar por muito tempo a voz daqueles que reclamavam ter chegado a hora de os escoceses 
poderem decidir em plenitude o seu destino. Havia quem defendesse mesmo, a começar 

pelo seu líder agora demissionário, que uma derrota no referendo representaria o fim do so-
nho independentista. Tratou-se, naturalmente, de uma dramatização eleitoralista cujos efeitos 

foram precisamente opostos aos que ele pretendia.
O governo de Londres tinha sérios motivos para temer uma vitória do “sim” à independência 
e as suas consequências, não constituindo pois qualquer surpresa que tudo tenha feito para 
evitar esse resultado. E não foi apenas o governo, já que os três grandes partidos deram as 

mãos para defenderem a identidade e a unidade do Reino, e fizeram-no de um modo verda-
deiramente exemplar. Ao contrário o que costuma acontecer em grande parte dos referendos, 
o comportamento dos políticos e dos cidadãos em geral foi absolutamente exemplar em todo 

o processo. Não obstante o ambiente apaixonado da campanha, não se registou qualquer 
episódio de violência, mesmo verbal, nem se ouviram acusações de pressão ou de fraude. O 

“não” ganhou, mas quem venceu foi a democracia.
O governo de Londres tem muitas razões para festejar um resultado que afasta por muito 

tempo uma grave ameaça à unidade do Reino, mas não pode fugir ao compromisso assu-
mido para com o povo escocês, durante a campanha eleitoral, de aprofundar a autonomia 

política de que este já goza. Quem conhece os direitos e os poderes de que já usufruem o go-
verno e o parlamento de Edimburgo tem alguma dificuldade em perceber como será possível 

alargá-los ainda mais, sem estarmos a falar de independência.
Mas este não é o único desafio que o referendo vem levantar ao governo britânico. O seu 
resultado acabará por ter consequências nos restantes países que fazem parte do Reino, 

mesmo na própria Inglaterra. O quadro institucional e político da Grã Bretanha terá de sofrer 
adaptações e estas tornarão ainda mais ténues os laços que sustentam a unidade política de 

um estado que tem uma história de democracia única no mundo. Mas é precisamente essa 
história democrática que garante o seu futuro. 
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A implosão
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Opinião

1 - A derrota de António José Seguro 
nas primárias do PS bem pode ter o 
efeito colateral de, mais uma vez, con-
gelar a discussão e as propostas para a 
reforma do sistema político.

Essas propostas constituíram um 
dos principais tópicos lançados para o 
debate pelo antigo Secretário Geral do 
PS, durante a campanha e apresen-
tam uma coerência global que deve ser 
realçada.

É certo que algumas delas, como a 
redução proposta do número de depu-
tados à Assembleia da República ou a 
reforma do sistema eleitoral respecti-
vo, mediante a criação de um círculo 
nacional, para assegurar o princípio da 
representação proporcional e a elei-
ção de deputados de pequenos par-
tidos, em combinação com a redução 
do número de deputados dos círculos 
distritais, não devem ser debatidas, 
com vista à sua alteração substancial, 
quando já se respira o ar eleitoral no 
País.

Mas poder riscar das listas o nome 
de candidatos a deputados que não 
mereçam o nosso voto ou permitir uma 
ordenação desses candidatos, diferen-
te da proposta pelo estado-maior dos 
partidos, utilizando para isso o boletim 
de voto, seria uma higiene que não cau-
saria alterações de tomo em relação ao 
modelo vigente – e permitiria aos eleito-
res, que somos nós, o gosto de riscar o 
que não nos interessa e de pôr por or-
dem as competências dos futuros pais 
da Pátria.

Sem sobressaltos para a doce tran-
quilidade dos donos do País.

Mas quero crer que os resultados 
das primárias permitirão manter tudo 
como estava, durante pelo menos mais 
quatro anos – embora com a abstenção 
a crescer e o desinteresse a alastrar.

É sintomática da vontade de afas-
tar os fantasmas das reformas de 
António José Seguro a reacção de 
Ferro Rodrigues, novo líder parlamen-
tar do PS, ao discurso do Presidente da 
República no 5 de Outubro – discurso 
que acompanha de perto o diagnóstico 
que António José Seguro vinha fazendo 
quanto ao grau de apodrecimento do 
sistema político e ao risco da sua implo-
são, como disse Cavaco Silva.

Já Ferro Rodrigues nos vem dizer 

qual é o pensamento oficial do PS sobre 
o tema: “O Presidente, tendo sido pri-
meiro-ministro durante dez anos e sen-
do Presidente da República, devia tam-
bém ter feito a sua própria autocrítica 
… Portugal – continua Ferro Rodrigues 
– não teve até agora nenhuma crise 
de governabilidade, houve sempre so-
luções para formar governo, a crise 
que existe é de confiança determina-
da pelo que aconteceu depois da crise 
internacional.”

A crise é de confiança – e a sua cau-
sa é a crise internacional?

Alguém acredita nisso, mesmo a 
Direcção do PS?

Qual crise internacional…! O 
Presidente da República bem alertou, 
no seu discurso, que “os portugueses 
são dos povos da União Europeia que 
demonstram maiores níveis de insatis-
fação com o regime em que vivem”; e 
que na origem da desconfiança, estão, 
na verdade, “os efeitos de uma das mais 
graves crises que (Portugal) teve de en-
frentar nas últimas décadas” – mas tam-
bém as promessas incumpridas, que 
levaram à falta de confiança nas insti-
tuições”, passando pela necessidade de 
reforma do sistema político.

Ora, a crise internacional foi, como o 
próprio nome indica, internacional.

Mas a grande desilusão é bem 

nossa.
E é fraco consolo vir agora, para 

afastar a lucidez do diagnóstico, arre-
messar com os anos de Cavaco Silva 
como governante.

Não é desculpa para fechar os olhos 
hoje…

 
2 – O facto de este ano o 5 de 

Outubro ter coincidido com o domingo 
fez com que parecesse um feriado à an-
tiga - com a tribuna da Câmara de Lisboa 
ocupada com o friso das autoridades do 
Estado: Presidente da República, Vice-
Presidente da Assembleia da República, 
Primeiro-Ministro, Presidente da Câ
mara de Lisboa (e certamente outros 
que a fotografia do jornal não inclui).

Até o Primeiro-Ministro, que despro-
moveu o 5 de Outubro à condição de 
uma data vulgar, foi honrar a proclama-
ção da República, em 1910.

(Claro que António Costa já apro-
veitou para lembrar o restabelecimento 
dos feriados do 5 de Outubro e do 1º de 
Dezembro – medidas patrióticas, que 
saúdo, mas que lembram irresistivel-
mente as promessas de António José 
Seguro de revogar as principais medi-
das tomadas pelo actual Governo.)

A avaliação do estado da alma 
do País nos termos em que o fizeram 
António José Seguro e o Presidente 

da República – e, de certo modo, vem 
fazendo, um pouco à margem dos po-
deres actuais, Rui Rio – tem conexões 
perturbadoras com o clima que levou à 
instauração da República e à abolição 
da Monarquia Constitucional.

Mas também as tem com a 
“Revolução” reaccionária do 28 de Maio 
de 1926, que acabou com a República 
Democrática e instaurou a Ditadura 
Militar.

Quer num caso, quer noutro, foi o 
apodrecimento progressivo da Situação 
que levou à sedição e à mudança vio-
lenta da ordem constitucional.

Quer nos últimos anos da Monarquia, 
quer nos últimos anos da República, os 
dois principais partidos rodavam à vez 
pelas cadeiras do Governo, ordenavam 
e faziam as apropriadas chapeladas 
eleitorais, mantinham as clientelas dis-
seminadas pela Província ou emprega-
vam os bacharéis e os amanuenses nas 
secretarias dos Ministérios…

E, como escrevia o Eça, nos Maias 
– agora a passar nos cinemas, num fil-
me fracote -, na voz do Gouvarinho, en-
tão membro das Cortes, os Governos 
passavam as suas canseiras pedindo 
empréstimos, para pagar a dívida ao 
estrangeiro, assim aumentando de cada 
vez o défice.

Também então se aplicava a dou-
trina Sócrates, em seu tempo aplicada 
com escrúpulo, sobre a dívida pública: 
não é para pagar, basta pagar os juros…

3 – Parece a situação que temos 
hoje.

O apodrecimento, o rotativismo, os 
negócios privados à sombra e à custa 
dos dinheiros públicos, as clientelas, as 
compatibilidades que deveriam ser in-
compatíveis – outra boa ideia de Seguro 
que vai à vida -, a falta de confiança no 
futuro e a falta de crédito nas promes-
sas eleitorais, o Estado que é gordo e 
ineficaz quando é para proclamações 
de pura demagogia, mas que já serve 
quando é para financiar projectos inúteis 
ou fraudulentos: o clima está pronto pa-
ra que alguém acenda o rastilho.

O que vem a seguir, se for pelo fogo, 
será certamente pior do que esta “apa-
gada e vil tristeza”.

Mas já não resta muito tempo para a 
“viradeira”.
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OBRA SOCIAL DO SAGRADO CORAÇÃO DE MARIA, GUIMARÃES

Para que todos tenham vida e a tenham em abundância

IPSS em notícia

É antiga a história da Obra Social do 
Sagrado Coração de Maria (OSSCM), mais 
antiga mesmo do que o meio século de exis-
tência estatutária que no corrente ano assi-
nala. Foi ainda no século XIX que o Instituto 
do Sagrado Coração de Maria (IRSCM) se 
instalou em Portugal, mais concretamente 
na cidade do Porto, corria o ano de 1871. E 
isto 22 anos apenas depois da fundação do 
Instituto, pelo padre Gailhac, em França.

“A Obra Social no seu conjunto e à se-
melhança do que os fundadores fizeram, 
trabalhou sempre com a preocupação, por 
um lado, da vertente teológica e, por outro, 
quem quer amar a Deus e segui-Lo tem que 
fazer alguma coisa pelos outros, senão é 
uma conversa, como disse S. Tiago. Amar a 
Deus e torná-Lo amado para que todos te-
nham vida e abundância, preferencialmente 
os mais pobres”, contextualiza a irmã Judite 
Maia, responsável máxima pela instituição 
em Guimarães, onde, após um período de 
fuga para Galiza, nos tempos da I República, 
a IRSCM se instalou no ano de 1932.

Inicialmente, o IRSCM abriu um Colégio 
feminino e um patronato para as crianças 
mais desfavorecidas. “As crianças passa-
vam aqui o período em que não tinham es-
cola e tomavam as refeições, para muitos o 
mais importante. Começámos por ter meni-
nas e mais tarde meninos. O colégio para 
meninas que podiam pagar e o patronato 
para os que não podiam. E as colónias de 
férias, em regime de internato, em que cada 
criança passava pelo menos 15 dias na praia 
de Esposende”, conta a irmã Judite.

Em 1967, três anos sobre a lavra dos 
estatutos fundadores da OSSCM, data que 
agora se assinala, “verificou-se que havia 
estabelecimentos de ensino público suficien-
tes e o IRSCM considerou que já não se jus-
tificava a existência do colégio, que fechou”, 
recorda a religiosa, acrescentando: “Isto nu-
ma altura em que o colégio estava no seu 
auge, mas como o Instituto achou que não 
era necessário, apesar da grande oposição 
das famílias, o colégio fechou e abriu uma 
residência para meninas que frequentavam 
o ensino público em Guimarães e eram de 
longe. Como fechou o colégio, a Obra Social 
expandiu-se e passou a ocupar as áreas do 
antigo colégio”. 

A primeira resposta social dada pelo que 
entretanto viria a ser a OSSCM é a grande 
vitória da instituição, pois apesar de todos 
os ataques, ela sobrevive e continua em 
crescimento.

“Entre 1932 e 1967 era apenas as cha-
madas atividades de tempos livres, com 
alimentação e apoio ao estudo. Depois 
passou a haver o, dito agora, Pré-escolar 

e o ATL para o 1º Ciclo alargou ainda mais. 
Em 1984 abriu-se o Pré-escolar para os 
2 anos e o ATL até ao 3º Ciclo. Mas, mais 
tarde, com os problemas surgidos em torno 
do ATL e do aparecimento da resposta pú-
blica, o edifício do ATL do 1º Ciclo foi trans-
formado em edifício de creche, dos 0 aos 
dois anos”, explica a irmã Judite, realçando 
o fenómeno de crescimento da valência ATL: 
“Continuámos com crianças do 1º Ciclo, mas 
em pontas, e com o ATL dos 2º e 3º Ciclos 
muito florescente. O ataque governamental 
aos ATL aqui não resultou e continua a não 
resultar, porque as famílias apesar de terem 

muitas possibilidades, são muito exigentes 
sob o ponto de vista académico, e o ATL do 
1º Ciclo voltou ao que era. Fomos um boca-
dinho rebeldes”.

Atualmente, a OSSCM, na Casa de 
Vila Pouca (Guimarães), acolhe em ATL 
(1º, 2º e 3º Ciclos), ao abrigo do Acordo 
de Cooperação, 240 crianças, “com uma 
procura incrível e crescente”, mais 84 em 
Creche e 150 em Pré-escolar. Já na Quinta 
da Armada (Braga), criada em 1971, a 
Obra Social tem a seu cargo o mesmo 
número de crianças em Creche e em Pré-
escolar e ainda 100 em ATL.

E a presença da OSSCM não se cinge 
às duas maiores cidades minhotas, porque 
logo nos anos 1930 o IRSCM instalou-se 
ainda em Penafiel, Guarda, Viseu e Aveiro. 
Nos dias que correm, enquanto o IRSCM 
detém os colégios do Rosário, no Porto, e do 
Sagrado Coração de Maria, em Lisboa e em 
Fátima, o braço mais social da instituição, 
para além dos polos de Guimarães e Braga, 
promove ainda o Espaço Raiz, no Porto, 
e um Centro de Acolhimento Temporário 
(CAT), em Portalegre.

“Em 2002, o Colégio do Rosário candi-
datou-se ao Programa Escolha para também 
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desenvolver esta vertente social, para que os 
próprios alunos do colégio pudessem traba-
lhar esta vertente e ficassem sensibilizados 
para esta perspetiva. Ganhou o concurso e 
começaram os colaboradores e os alunos 
do colégio a fazer voluntariado junto dos 
jovens de Ramalde, de início num espaço 
muito pequeno. Periodicamente havia novas 
candidaturas, ou as chamadas Gerações, a 
que nos apresentámos sempre e que foram 
sendo sempre renovadas, até que em 2013 
pensámos em criar uma estrutura onde pu-
déssemos ter mais espaço, trabalhar com 
mais qualidade e onde os colaboradores 
do Colégio do Rosário pudessem trabalhar 
com mais condições e as próprias, crianças, 
jovens e famílias do Bairro de Ramalde fos-
sem acolhidos de outra forma”, conta a irmã 
Conceição Pereira, responsável pelo equi-
pamento da Quinta da Armada, resumindo o 
que se seguiu: “O espaço já existia na Junta 
de Freguesia de Ramalde, fizeram-se obras 
e o espaço foi todo remodelado. No ano 
passado foi inaugurado e todo o apoio foi 
transferido para este Espaço Raiz, ou seja, 
um Centro Comunitário de Ramalde. É um 
espaço por onde passam cerca de 150 crian-
ças e jovens nos diversos dias da semana e 
são apoiadas perto de 100 famílias. E ainda 
tem a vertente de atividades para os idosos, 
com um Centro de Dia”.

Já sobre o CAT de Portalegre, a irmã 
Conceição, uma estudiosa da história do 
IRSCM, explica; “As religiosas foram para 
Portalegre em 1950 onde trabalharam a ver-
tente social e a saúde. Depois abrimos um 

Colégio que, entretanto, fechou, mantendo-
se uma residência para jovens estudantes 
que iam para o Politécnico. Em 1999 hou-
ve um decréscimo de procura das alunas e 
foi um ano em que estávamos a celebrar os 
150 anos da fundação do IRSCM. Então, as 
irmãs quiseram ter um gesto simbólico re-
presentativo desse aniversário e juntamente 
com a Segurança Social de Portalegre equa-
cionámos qual a necessidade e abrimos o 
CAT. Neste momento já passaram por lá cer-
ca de 100 crianças, num equipamento com 
capacidade para 24 crianças, dos 0 aos 12 
anos”.

No seu conjunto, a OSSCM tem 128 co-
laboradores, sendo que 35 são religiosas.

No ADN da OSSCM está o serviço a 
Deus e aos mais desfavorecidos, como su-
blinha a irmã Judite acerca do trabalho de-
senvolvido na instituição.

“É um privilégio dar prioridade àqueles 
que têm necessidades educativas especiais 
e aos mais desfavorecidos. Hoje, felizmente, 
vivemos numa sociedade mista e aqui todas 
as atividades extra-curriculares são univer-
sais e gratuitas. Ou são para todos ou não 
são para ninguém”, destaca, lembrando o 
lema da casa: “Para que todos tenham vida 
e a tenham em abundância”.

Ora, nos dias que correm dar prioridade 
aos mais desfavorecidos acarreta constran-
gimentos financeiros incontornáveis.

“Neste momento, a grande dificuldade 
da Obra Social é mesmo a questão econó-
mica, com as famílias a depararem-se com 
o desemprego e os cortes de rendimento… 

Como coordenadoras dos equipamentos te-
mos sentido um decréscimo muito grande da 
comparticipação das famílias e, depois, são 
as mesmas crianças, os mesmos colabora-
dores e o mesmo Acordo de Cooperação. 
Já tivemos que reduzir muitas mensalidades 
e temos muitos pedidos para fazer mais”, 
sustenta a irmã Conceição, ao que a irmã 
Judite acrescenta: “Temos pedidos diários 
para baixar mensalidades ou para deixarem 
de pagar e, neste momento, temos cerca de 
uma centena de crianças com mensalidade 
zero aqui. E nós, por enquanto, como temos 
o suporte do IRSCM, vamo-nos podendo dar 
ao luxo de poder aceitar”.

Esta é uma ideia reforçada pela irmã 
Conceição: “Se não fosse a entidade funda-
dora não íamos a lado nenhum. O Instituto é 
que tem assegurado muito do que fazemos, 
pois sempre que é necessário fazer obras 
nos equipamentos, assume-as na íntegra, 
tal como quando há despesas extra. A Obra 
Social é muito acarinhada pelo Instituto”.

Por isso é que, “projetos futuros não são 
nada ambiciosos, nem podem ser”, afirma a 
irmã Judite, dizendo que “são sempre prestar 
um serviço cada vez com mais qualidade”. 

“O nosso grande sonho continua a ser 
construirmos um corpo de adultos unido pa-
ra que as crianças possam também sentir-
se amadas e com estabilidade neste mundo 
de tremenda instabilidade”, defende a irmã 
Judite.

Por seu turno, reforçando esta ideia, a 
irmã Conceição vai um pouco mais longe: 
“Em Braga, os projetos, desejos ou anseios 

prendem-se, essencialmente, com duas 
áreas: olhando à atual crise de valores, e co-
mo diz o sociólogo Bauman que estamos nu-
ma sociedade líquida em que não há tempo 
para solidificar os valores, penso que o desa-
fio passa por trabalharmos no sentido que as 
crianças tenham consistência nos próprios 
valores, prestando um serviço de qualidade 
para que elas possam refletir sobre o que 
se vai passando e não viver cada momento 
em mais um momento, não assimilando os 
valores que queremos passar com a nossa 
ação; um outro aspeto, é sermos realistas e 
mantermos os pés na terra e, se aparente-
mente pode parecer que não estamos a dar 
uma resposta social, na verdade estamos 
ao manter postos de trabalho. Os pais ao 
colocarem os filhos nos vários equipamen-
tos porque confiam muito nos serviços e nos 
recursos humanos da Obra Social”.

Quando se instalou em Guimarães, em 
1932, a instituição fê-lo num palacete dos 
Condes de Vila Pouca de Aguiar. O edifício 
é monumental, está muito bem conservado 
e permite ainda um mergulho na história. 
Quis o desígnio que, sem herdeiros diretos, 
o Conde de Vila Pouca deixasse o solar a 
um sobrinho, que acabaria por o perder ao 
jogo. Em leilão, o IRSCM ficou com ele. E na 
verdade, não apenas o edifício, mas toda a 
envolvente se preta a que os homens e as 
mulheres de amanhã tenham um crescimen-
to muito harmonioso, como o são os jardins 
e demais áreas adjacentes ao edifício-sede.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)

Na OSSCM segue-se o Modelo 
High/Scope, que surgiu em 1960 nos 
Estados Unidos e destinava-se a crian-
ças com necessidades educativas es-
peciais, sendo depois alargado a outras 
crianças. Como explica a irmã Judite, 
educadora de infância de formação ini-
cial: “O modelo baseia-se na pedagogia 

ativa em que se defende que não se 
ensina nada a ninguém, mas cada 
criança e cada pessoa aprende a par-
tir da experiência. Adota princípios da 
pedagogia ativa, colocando a criança 
em circunstâncias que a levam a que-
rer aprender e a querer investigar. Os 
pilares essenciais da pedagogia high/

scope são criar à criança uma rotina 
estável, organizar o espaço e o tempo 
e promover a interação entre os pa-
res e entre os pares e os adultos. Isto 
é complementado pela pedagogia do 
projeto, sabendo-se que há projetos 
essenciais para cada nível etário na 
idade do pré-escolar. E há três projetos 

que são desenvolvidos em cada nível 
etário. E a pedagogia em projeto tam-
bém é investigação, que pode partir da 
criança ou ser provocado pelo educa-
dor. Nunca é um saber imposto, mas é 
induzido. Obviamente, eles aprendem 
brincando, pois todas as atividades têm 
que ter um carácter lúdico”.

PEDAGOGIA EM PROJETO



18

Publicidade



Outubro 2014

19

Fo
to

s:
 D

.R
.

Actualidade

CONGRESSO IBERO-AMERICANO DE URBANISMO, SINTRA

Urbanizar sem esquecer a pobreza
A habitação nos centros históricos, a 

organização do território e a pobreza são 
algumas das questões a incluir na Carta de 
Sintra, com as conclusões do XVI Congresso 
Ibero-americano de Urbanismo. “É importan-
te manter a habitação nos centros históricos, 
não despovoar os bairros, não ter bairros 
monofuncionais, de terciário, mortos, que 
passam a ser espaços algo sinistros à noite, 
sem vida e abandonados”, salientou Sidónio 
Pardal, presidente da comissão científica 
do congresso, no resumo das principais 
intervenções.

Esta é uma das preocupações a incluir 
na Carta de Sintra, documento com as princi-
pais conclusões do congresso, que deve ficar 
pronta dentro de “dois meses”, após reunir 
os contributos das duas centenas de partici-
pantes da América latina, Angola, Espanha e 
Portugal.  

Entre as intervenções dos urbanistas da 
América latina destacou-se uma questão que 
Sidónio Pardal também encontra na Europa, 
onde existem inúmeras “bolsas de pobreza”, 
com “expansões urbanas descontroladas”. 
“Nunca será demais nós, os urbanistas, 

trabalharmos e pensarmos sobre como é que 
devemos abordar e fazer planos que sejam 
ajudas diretas, de solidariedade, às pessoas 
vivas que estão no mundo em dificuldades”, 
defendeu o professor da Universidade de 
Lisboa. “O urbanismo não pode ser uma buro-
cracia fria e sem coração, tomado de assalto 
pelos regulamentos jurídico-administrativos”, 
reforçou o urbanista e arquiteto paisagista, 
acrescentando que “o urbanismo é uma práti-
ca profundamente humanista” e os profissio-
nais devem ser como os médicos, aplicando o 
seu código de ética e a sua deontologia. 

Para Sidónio Pardal, o urbanismo deve 
aproveitar mais de uma abordagem económi-
ca, seja na forma como o agricultor deve sa-
ber vender os seus produtos para sobreviver 
ou no elevado preço dos solos nas cidades 
que impede a reabilitação urbana. Posto isto, 
o turismo “é uma atividade económica como 
as outras e com os mesmos riscos” derivados 
das incertezas do mercado, vincou. 

A importância da distinção entre o que são 
paisagens singulares e excecionais, a neces-
sidade de cuidar da imagem dos bairros, a 
formação dos urbanistas e os cuidados com 

o ordenamento do território foram também te-
mas abordados no congresso. 

A questão da ocupação do litoral mereceu 
igualmente destaque, com Sidónio Pardal a 
sublinhar que esta área deve ter uma abor-
dagem “casuística”, em vez de planos gerais 
que não servem os interesses das popula-
ções, e apesar de nem todos concordarem 
com as críticas aos planos de ordenamento 

da orla costeira. 
O congresso, promovido pela Associação 

dos Urbanistas Portugueses, Associação 
Espanhola de Técnicos Urbanistas e 
Federação Ibero-americana de Urbanistas, 
realiza-se bianualmente desde 1984. O pró-
ximo encontro deverá ter lugar dentro de dois 
anos, em Lima (Perú), após ser ratificada a 
candidatura apresentada à organização.  
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ENGENHO – ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL DO VALE DO ESTE, V.N. FAMALICÃO

Lar só abre com Acordo de Cooperação

IPSS em notícia

“A Engenho só abrirá o novo Lar com os 
Acordos de Cooperação que foram prome-
tidos efetivados e levo até ao fim a minha 
capacidade de concertação e diplomacia” 
assevera Manuel Araújo, presidente da 
Engenho – Associação de Desenvolvimento 
Local do Vale do Este, sedeada em Arnos 
(Santa Maria), concelho de Vila Nova de 
Famalicão, formulando um desejo em ano 
de celebrar duas décadas de vida: “A melhor 
prenda que a Engenho podia ter nestes 20 
anos era os Acordos de Cooperação para o 
Lar”.

O Lar «A Minha Casa», que está prati-
camente pronto a entrar em funcionamento, 
tem uma capacidade para 55 camas, indo 
ainda potenciar o SAD em mais meia cen-
tena de utentes. E para a Direção da insti-
tuição não é exequível colocar em cheque a 
situação financeira da mesma.

“O ideal seria Acordo de Cooperação 
para a totalidade das vagas, e acredito que 
não seja fácil, mas ao menos que me ga-
rantam que os mesmos serão celebrados à 
medida que a lotação do Lar for progredindo. 
Só quero pôr ao serviço da população um 
equipamento que todos reconheceram ser 
necessário. Isto não foi uma invenção nos-
sa. O lar é para servir um terço do conce-
lho de Famalicão, cerca de 13 freguesias”, 
argumenta, reforçando: “A existência dos 
Acordos é a condição imprescindível para 
assegurar a sustentabilidade económico-fi-
nanceira e funcional do próprio Lar. Acontece 
que dos 30 ou 40 idosos que neste momento 
temos em lista de espera, e que na maioria 
são pessoas empobrecidas, a comparticipa-
ção que possam ter, envolvendo a própria 
família, anda em média nos 300/350 euros. 
Ora, o custo de um utente na Engenho anda 
na ordem dos 800 euros. Há que encontrar 
aqui condições de sustentabilidade e isso 
passa pela existência dos protocolos. Foram 
criadas expectativas, todo o processo avan-
çou com essa garantia”.

Constituindo o maior investimento da ins-
tituição ao cabo de 20 anos, o Lar “é uma 
resposta social prioritária para responder a 
toda esta população da zona norte do con-
celho de Famalicão e é o seu maior equipa-
mento social”, sustenta Manuel Araújo, avan-
çando com mais argumentos em favor dos 
Acordos: “O Lar foi equacionado para dar 
resposta a uma necessidade devidamente 
justificada pela Rede Social do concelho e 
pela própria Segurança Social. E sendo ob-
jeto de candidatura ao POPH, reconheceram 
a necessidade desse mesmo Lar. Apesar de 
ser financiado pelo POPH, na ordem dos 
75%, a Engenho para assegurar a parte 

que lhe diz respeito teve que recorrer a um 
empréstimo bancário. Em termos de custo, 
a obra andou na ordem de 1,7 milhões de 
euros”.

Para fazer face à parte que lhe cabia, a 
Engenho recorreu a um crédito bonificado, 
de 500 mil euros, que é a grande aflição dos 
dirigentes. 

“No próximo mês de novembro começa-
mos a pagar o empréstimo, o que implica li-
quidez e, recordo, os estudos foram feitos a 
contar com os Acordos. Quando a candida-
tura foi aprovada, a par dos projetos físicos, 
fez-se também o estudo de viabilidade eco-
nómico-financeira. Esse estudo teve em con-
ta, o que é natural, a existência de Acordos 
de Cooperação. Este é o assunto relevante, 
até pela necessidade que temos em resolver 
este problema. Há mais de um ano que me 
tenho desdobrado em reuniões com todos 
aqueles que possam resolver este problema”, 
sustenta, mostrando proatividade: “Já mani-
festei junto da CNIS para que diligencie junto 
do Governo e da comissão tripartida respon-
sável por este crédito bonificado, para que o 
período de carência seja aumentado ou que 
o prazo de pagamento seja dilatado. A CNIS 
compreende e tem feito tudo ao seu alcance 
para que isto seja resolvido”.

Para já, “a situação económico-financeira 
da Engenho está controlada, dentro das limi-
tações e condicionalismos”, assegura, mas 
demonstra preocupação: “Em termos orça-
mentais, a soga, como se diz no campo, é 

sempre curta. A situação está controlada, mas 
a grande preocupação resulta do novo Lar”.

Apesar de tudo, Manuel Araújo diz-se 
otimista e espera que os decisores políticos 
cumpram o que dizem “em belos discursos”.

“Tenho uma perspetiva positiva da vida 
e acredito que os políticos tenham para com 
as IPSS algumas atitudes de coerência entre 
o que dizem e o que fazem. Há expectativas 
criadas e para mim é crime ter um Lar pres-
tes a entrar em funcionamento e equipado e 
ter conhecimento que há 30 ou 40 idosos que 
precisavam de o frequentar mas não podem”, 
afirma, deixando uma sugestão ao Estado: 
“A valência Lar, pelas suas características, 

deveria ser objeto de contratualização que 
envolvesse a Segurança Social e o Ministério 
da Saúde. Para o apoio às IPSS tem que ha-
ver políticas de priorização e estas questões 
sociais são prioritárias, tem que haver maior 
sensibilidade, o discurso tem que ser coeren-
te com a prática e estou farto de discursos 
bonitos que por vezes não se traduzem na 
prática”.

E lembra que “em instituições como a 
Engenho a questão da sustentabilidade não 
pode ser vista de uma perspetiva meramen-
te economicista, utilizando simplesmente as 
práticas contabilísticas”, sublinhando: “Não 
somos uma unidade de produção, não somos 
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fábricas, trabalhamos com pessoas e para as 
pessoas, daí que os custos e os benefícios 
não podem ser traduzidos numa simples folha 
de excel”.

Para o presidente da Engenho, “num mo-
mento em que é recorrente falar em sustenta-
bilidade das IPSS, a forma como a Engenho 
surgiu teve sempre subjacente a necessidade 
de as organizações serem sustentáveis”, re-
cordando: “Já naquela altura e agora mais do 
que nunca, é importante que as IPSS, como 
organizações da Economia Social, prestem 
serviços públicos, não tendo uma perspetiva 
lucrativa, nem comercial”.

Olhando o passado, Manuel Araújo recor-
da o que motivou o grupo de pessoas que em 
maio de 1994 fundou a Engenho.

“Surge de um pacto, de um compromis-
so concebido e firmado entre autarcas, pre-
sidentes de juntas de Freguesia, dirigentes 
associativos, atores locais e cidadãos de 
boa-vontade. Estamos num território com 
reminiscências rurais, periférico e isolado 
e logo nessa altura tínhamos consciência 
dos problemas de natureza social e cultu-
ral que tínhamos numa prática de cidadania 
que resolver. A Engenho surgiu dando, de 
forma gradual, respostas sociais a comuni-
dades locais da zona norte do município de 
Vila Nova de Famalicão, concretamente, 

Arnoso (Santa Maria), Arnoso (Santa Eulália), 
Lemenhe, Jesufrei e Sezures. Num momento 
em que é recorrente os políticos e os homens 
da concertação social apelarem a pactos, a 
Engenho, há 20 anos, concebeu e edificou to-
do este projeto com base num compromisso 
consentido e partilhado, numa lógica de pro-
moção e defesa do bem comum, numa lógica 
de garantir a coesão social, pois nesta altura 
estas comunidades não tinham qualquer tipo 
de resposta social”, destaca, prosseguindo: 
“Soubemos desde esse momento e porque 
conhecíamos muito bem as realidades e os 
contextos locais, que existiam problemas de 
natureza social, situações de exclusão so-
cial, desemprego, falta de apoio à infância e 
aos idosos. E houve um aspeto que nos fa-
voreceu muito, que é o forte sentido da boa 
vizinhança”.

Em ano de celebração de duas décadas 
de vida da Engenho, Manuel Araújo faz um 
balanço “muito positivo” e explica porquê: 
“Um balanço que deve ser motivo de orgulho 
para todos os membros desta instituição, po-
pulação e parceiros. Nunca nos desviámos 
do caminho que traçámos e temos vivido 
estes 20 anos de forma apaixonada, numa 
lógica de cidadania ativa, baseada em prin-
cípios como a solidariedade, a justiça social, 
da defesa e promoção do bem comum, uma 

cidadania que é nossa mas que também que-
remos que sejam dos outros. Tem sido um 
serviço de qualidade. Dizem os parceiros que 
a Engenho é exemplar e paradigmática do 
movimento associativo”.

Numa fase decisiva da sua vida, a 
Engenho “fecha um ciclo com a abertura do 
Lar, porque as respostas passam a estar ajus-
tadas às necessidades”, para além de que, na 
opinião de Manuel Araújo, “em termos sociais, 
toda a zona norte do município fica bem anco-
rada com a Engenho”.

Perspetivando o futuro, aproveitar o que a 
região tem de bom e potenciá-lo é o objetivo, 
tendo as pessoas na mira.

“A Engenho pretende aproveitar o próximo 
QCA para potenciar os recursos endógenos 
desta região, como a criação de um museu da 
terra ou, se quiser, o Museu da Comunidade, 
mas em especial potenciar as pessoas, pois 
também somos uma entidade formadora”.

Com uma equipa de 62 funcionários, a 
Engenho oferece as seguintes respostas 
sociais: Creche (62 bebés), Pré-escolar (50 
petizes), ATL (56 crianças), Centro de Dia (20 
utentes), SAD (45 idosos) e ERI (15 idosos). 
Para além disto, ainda detém um SAAS - 
Serviço de Atendimento e Acompanhamento 
Social, onde atende 1310 utentes e 466 agre-
gados familiares, uma Cantina Social que 

serve 65 refeições/dia, apoiando ainda 987 
pessoas inscritas no Gabinete de Inserção 
Profissional.

A terminar a conversa com o 
SOLIDARIEDADE, o presidente da Engenho 
deixa um recado para o Terreiro do Paço: “O 
Estado deveria ser mais generoso para com 
as IPSS. Num momento em que se fala muito 
da importância do Estado Social, as IPSS são 
o lastro desse Estado Social e, no momento 
de crise que se vive, a verdadeira almofada 
social que as comunidades locais encontram. 
São portos de abrigo, são lugares de anco-
ragem… Depois, o Estado, de uma vez por 
todas, deve olhar para as IPSS de forma dife-
rente, mais atenta. Tem obrigação de conhe-
cer as realidades locais, os políticos passam 
demasiado tempo nos gabinetes do Terreiro 
do Paço e as questões locais, as suas pro-
blemáticas e a procura de soluções são as-
petos que os políticos não têm perceção sufi-
ciente para os saber interpretar e equacionar. 
Relativamente às IPSS, dada a natureza pú-
blica do serviço que prestam, e serviços de 
primeira necessidade, e no que diz respeito 
aos Acordos de Cooperação, para além de 
uma atualização sistemática, deveria haver 
uma diferenciação positiva”.

Pedro Vasco Oliveira (texto)
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NOVAS REGRAS

Amas com vínculo à Segurança Social 
poderão ser contratadas por IPSS

A fechar

Para acabar com um vazio legal de 
vários anos, a Assembleia da República 
aprovou uma autorização legislativa pa-
ra que o Governo defina os termos e as 
condições do acesso à profissão de ama 
e do exercício da respectiva atividade. A 
proposta foi aprovada com os votos fa-
voráveis da maioria PSD/CDS-PP e os 
votos contra do PS, PCP, BE e PEV.

A proposta do Governo prevê que as 
amas sejam obrigadas a ter formação ini-
cial e contínua, só podendo exercer a ac-
tividade com autorização do Instituto da 
Segurança Social. As amas deixam, assim, 
de ter vínculo contratual com o ISS, passan-
do a ser trabalhadoras independentes. Em 
comunicado, o Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social (MSESS) dá 
conta que o "Governo vai criar uma nova 
profissão" ao regular a atividade de ama, 
que "deixa de estar obrigatoriamente abran-
gida pelo regime de Segurança Social dos 
Trabalhadores Independentes".

Quem estiver interessado em aceder 
à actividade de ama tem de frequentar, 
"com aproveitamento", um curso de for-
mação inicial, excepção feita para quem 
prove "ter experiência no cuidado de 
crianças há, pelo menos, um ano" ou te-
nha formação de educadora de infância 
ou puericultura.  "Determinou-se igual-
mente um prazo para as amas, com li-
cença válida, ao abrigo do atual regime 
jurídico, requererem ao ISS a emissão 
da respetiva autorização para o exercí-
cio da atividade", diz o ministério, não 
especificando o prazo.

Além desta formação inicial, é exi-
gido que todos os profissionais tenham 
formação de cinco em cinco anos. Quem 
exercer a actividade sem autorização da 
Segurança Social fica sujeito a coimas 
que podem variar entre os 935 euros e 
os 3.740 euros. Como critérios para de-
sempenhar a actividade, o Governo es-
tabeleceu, entre outros, que a pessoa 
tenha 21 ou mais anos, a escolaridade 
obrigatória, estabilidade sociofamiliar e 
demonstre "capacidade afectiva, equi-
líbrio emocional e motivação para ser 
ama".

Para exercer a profissão, a ama 
tem ainda de ter uma habitação com 
"condições de higiene e de segurança 

adequadas" e "espaços autonomizáveis 
que possibilitem a realização de activida-
des lúdicas e o descanso das crianças", 
segundo as respectivas idades.

O número de crianças a fixar por ama 
é determinado em função das condições 
pessoais, familiares e habitacionais da 
ama, mas não pode exceder o limite de 
quatro crianças. Não pode ser acolhida, 
em simultâneo, mais do que uma criança 
com deficiência.

Na discussão no Parlamento, o mi-
nistro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social anunciou que as 
amas que actualmente têm ligação à 
Segurança Social poderão vir a ser con-
tratadas pelas Instituições Particulares 
de Solidariedade Social (IPSS).  

O ministro anunciou que a actividade 
de ama poderá vir a ser desenvolvida 
ou por contrato directo com a família ou 
através de contrato com uma "entidade 
enquadradora". "Essas entidades de-
vem ser não o Estado, mas sim as insti-
tuições sociais, que são quem já hoje dá 
uma resposta aos anseios das famílias, 
através das respostas de creche, e que 
poderão alargar a sua oferta de serviços 
às famílias", disse Pedro Mota Soares. 
De seguida, o ministro justificou que a 
opção pelas IPSS tem que ver com o 
facto de estas instituições terem "capa-
cidade de proximidade aos problemas 
e às famílias". "Coisas para as quais o 
Estado não tem nem capacidade nem 
vocação", defendeu Mota Soares.  

Na sua intervenção, o ministro subli-
nhou que a proposta do Governo surge 
para regular uma profissão que já exis-
te, "criando novos postos de trabalho" 
e dando mais soluções às famílias. O 
ministro aproveitou também para su-
blinhar que esta é uma medida que se 
enquadra no trabalho deste Governo 
para encontrar respostas para as famí-
lias que querem ter filhos ou querem ter 
mais filhos, dando-lhes soluções que 
conciliem a vida profissional com a fa-
miliar. Nesse sentido, lembrou que, em 
três anos, o Governo conseguiu criar 
mais 17 mil vagas em creches.  

A proposta do Governo foi duramen-
te criticada pelos partidos da oposição, 
nomeadamente pelo PCP, quer tinha 

também uma proposta sobre a mesma 
matéria. 

A Associação dos Profissionais do 
Regime de Amas (Apra), que aglome-
ra cerca de 700 amas vinculadas à 
Segurança Social, já contestou a nova 
legislação, apesar de ter tido a iniciativa 
de pedir um novo enquadramento legis-
lativo para a profissão. Ao jornal Público 
Romana Sousa, da Apra, esclareceu que  
“o nosso objectivo era terminar com os 
recibos verdes, porque as nossas amas 
trabalharam durante décadas sempre pa-
ra a mesa entidade e nunca deixaram de 

passar recibos verdes. Infelizmente, o que 
o Governo decidiu fazer foi eternizar os re-
cibos verdes, com o objectivo de privatizar 
um serviço que até agora é apoiado pela 
Segurança Social”. 

A presidente da APAR sustenta que a 
Segurança Social já não está a encami-
nhar crianças para as amas com quem 
trabalhou durante várias décadas. “Dizem 
que não há crianças, mas é mentira. O 
que eles estão é a preparar já o terreno 
para daqui a um ano poderem dispensar 
estas amas, entregando tudo ao merca-
do”, conclui Romana Sousa.


